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1. Apresentação de Proposta

Edital FNMA 02/2003

Construção de Agendas 21 locais

Agenda 21 Litoral Norte SP

Integrar e Mobilizar



1. Apresentação da Instituição Proponente e das Parceiras

1.1. Identificação da Instituição Proponente
Instituição: Prefeitura Municipal de Ilhabela - PMI

Representante Legal: Manoel Marcos de Jesus Ferreira

Coordenador do Projeto: Zuleika Beyruth
Caracterização das atividades envolvidas – ver Portfolio anexo

2.2  Identificação das Instituições Parceiras 
Órgãos Municipais

Prefeitura Municipal de São Sebastião PMSS

Prefeitura Municipal de Caraguatatuba PMC

Prefeitura Municipal de Ubatuba PMU

Órgãos Estatais

Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo

Comitê de Bacias Hidrográficas do Litoral Norte CBH-LN

Companhia de Tecnologia e  Saneamento Ambiental - CETESB

Agência Paulista de Agronegócios Departamento: Instituto de Pesca – APTA 

Secretaria do Estado da Saúde

Fundação Florestal  - SMA

Instituto Florestal – SMA

Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – SABESP

Organizações Não Governamentais

Instituto Gondwana

Instituto Terra e Mar

Ordem Advogados do Brasil - OAB São Sebastião

Faculdades Integradas Módulo

Guardiões de Ilha

A. L. Norte

Associação Cunhambebe dos Amigos do Parque Estadual da Ilha Anchieta

Obs.: A natureza da participação e a caracterização das atividades desenvolvidas estão descritas nos documentos anexos.

3. Informações sobre o projeto
3.1 Identificação da Proposta – 

Titulo: Agenda 21 Litoral Norte SP  Integrar e Mobilizar
Localização:

A Agenda 21 está sendo desenvolvida, em conjunto, para os quatro municípios que compõem o Litoral Norte do Estado de São Paulo. Esta região limita-se a Nordeste com o estado do Rio de Janeiro a noroeste com o Vale do Paraíba, a sudoeste com a Baixada Santista e região Metropolitana de São Paulo. Com um total de 1977 km2 de área e população de 223.914 habitantes. Abaixo estão discriminados os municípios integrantes e as respectivas áreas de abrangência:

Município
Caraguatatuba
Ilhabela
São Sebastião
Ubatuba

Pop. IBGE 2000
78. 836
20.744
57.886
66.448

Área (km2)
480
336
479
682

Observa-se que a população da região aumenta nos finais de semana e multiplica-se até 7 vezes na temporada de verão.

Duração: 18 meses

Resumo do Projeto: 

Os municípios do Litoral Norte do Estado de São Paulo: Ilhabela, São Sebastião, Caraguatatuba e Ubatuba têm características e problemas semelhantes, que justificam o desenvolvimento da Agenda 21 regional: localizam-se no litoral; 80% da área é natural e está sob proteção legal; a média salarial é baixa, com setores econômicos frágeis (indústria quase inexistente, agricultura insipiente e setor terciário voltado ao turismo, pesca e construção civil). Migração descontrolada, ocupação desordenada; programas sociais insuficientes, fazem pressão sobre os recursos ambientais e humanos, causando a queda na qualidade de vida: abastecimento de água, tratamento de esgoto e disposição de lixo não atendem os índices mínimos desejados; existem áreas degradadas; a queda da qualidade de vida está associada a problemas sociais. Há vários estudos de âmbito regional – Diagnóstico e Plano de Bacias Hidrográficas, Plano de Gestão de Parques, Plano Diretor de Resíduos Sólidos e Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro, cuja etapa atual é o estabelecimento do Zoneamento Ecológico Econômico. Desde 2001 o Comitê de Bacias Hidrográficas do Litoral Norte vem criando oportunidades para a integração entre as diversas políticas públicas e para isso foi organizado o “Fórum de Integração do Litoral Norte”. A construção da Agenda 21 vem reforçar e ampliar essa atividade. São objetivos deste projeto: ampliar as possibilidades de exercício da cidadania plena, estabelecendo condições para construir e implementar a Agenda 21 através da integração das políticas públicas e mobilização de todos os atores sociais e desta forma contribuir para garantir o direito do homem ao usufruto integrado e sustentado dos recursos ambientais, sociais, políticos, culturais e econômicos, por meio de uma agenda comum que permita construir o futuro desejável de desenvolvimento sustentado, delineado pela comunidade do Litoral Norte. 
Resumo do Orçamento: tem um quadro para completar
Estamos solicitando ao Fundo Nacional do Meio Ambiente o total de R$ 99.999,00mil reais que serão gastos com a aquisição de 1 lap-top, periféricos e uma impressora para dar apoio às reuniões; organização e financiamento das das reuniões (material de escritório), produção de documentos (consultores), elaboração de folheto sobre Agenda 21; transporte para as pessoas participarem dos eventos, divulgação, oficinas de capacitação para o curso de capacitação para o terceiro setor, gestores públicos, agentes de saúde e lideranças;.

Espera-se como contrapartida das instituições tomadora ou parceiras que disponibilize técnicos para a execução das atividades; locais para a realização de reuniões; equipamentos, transporte para os técnicos; material e suporte de informática. 

Valor total do projeto solicitado ao FNMA:
 
R$  99.999,00 

(noventa e nove mil, novecentos e noventa e nove reais)

Valor total de contrapartida: 



R$ 273.107,00





(duzentos e setenta e três mil cento e sete reais)

Valor total do projeto: 



R$ 373.106,00
 





(trezentos setenta e três mil cento e seis reais)




















3.2.  Diagnóstico Preliminar da área de abrangência do projeto:

Área de abrangência do Projeto: dimensões e características

O Litoral Norte do Estado de São Paulo compreende uma faixa litorânea de 161 km de extensão, com aproximadamente 1977km2. Situada entre a Serra do Mar e o Oceano Atlântico, vai desde o canal de São Sebastião até Ubatuba, na divisa com o Estado do Rio de Janeiro. Compreende os Municípios de São Sebastião, Ilhabela, Caraguatatuba e Ubatuba, com 164 praias e 17 ilhas (SMA, 1996; CETESB 2001b; Johnsson & Lopes, 2003). 

Sua população fixa totaliza cerca de 223.914 habitantes (IBGE, 2000), mas chega a atingir valores acima de 1.000.000 habitantes, durante a temporada (Johnsson & Lopes, 2003). 

Histórico da ocupação e desenvolvimento econômico da região

O conhecimento sobre a história de ocupação e desenvolvimento da região é necessário para a compreensão dos diversos aspectos da situação atual da região, que serão abordados a seguir. 

A densidade demográfica e o desenvolvimento econômico da região caracterizam-se por períodos de expansão e regressão, muito dependentes das oportunidades de emprego, das vias de acesso, das produções de cana de açúcar, café das próprias cidades e das cidades e estados vizinhos, bem como da atividade portuária. 

Antes do descobrimento, habitavam na região, índios das nações tupinambás, às quais pertenciam os Tamoios, bem como índios tupiniquins, tabajaras e carijós (IPT, 2002). A região, logo após o descobrimento foi alvo de acirradas disputas territoriais entre índios, franceses e portugueses (Johnsson & Lopes, 2003). A ocupação pelos europeus, iniciou-se em fins do século XVI, após a expulsão dos franceses do Rio de Janeiro, através do assentamento dos dois primeiros núcleos: São Sebastião e Exaltação da Santa Cruz do Salvador de Ubatuba. Nos séculos XVI e XVII estabeleceram-se engenhos de cana de açúcar, com produção de açúcar, aguardente e também culturas de fumo e anil (IPT, 2002). Grande parte da ocupação do litoral paulista ocorreu em função das atividades portuárias, favorecidas pelo litoral recortado, sendo o Canal de São Sebastião e as praias de Ubatuba os melhores locais para estas atividades, junto com o estuário de Santos, no Estado de São Paulo (SMA, 1996). As pequenas vilas foram se fixando na planície de sedimentação marinha, próximo aos cursos d´água, tendo como atividades principais a agricultura e a pecuária (IPT, 2002). 

No século XVII houve um declínio das atividades econômicas devido à competição com os engenhos de açúcar da Bahia e Pernambuco e a ocupação do interior, mas no início do século XVIII, com a descoberta do ouro em Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, houve um novo ciclo de prosperidade na região, com os portos de S. Sebastião e Ubatuba passando a funcionar como via para a saída dos produtos da mineração provenientes dos estados do interior. Entretanto, em 1710, abriu-se um caminho ligando as áreas de mineração ao Rio de Janeiro e São Paulo foi elevado à categoria de Vila em 1713, mudando o foco de interesse e determinando o declínio da importância do Vale do Paraíba, o que resultou no declínio das atividades econômicas do Litoral Norte (IPT, 2000). No século XVIII houve também algum desenvolvimento regional devido à pesca da baleia, cultivo de açúcar, arroz e mandioca. Na primeira metade do século XIX, a região estava numa fase ótima, mas as constantes investidas de piratas que percorriam a costa e a precariedade das comunicações com o planalto, fizeram desta época um período difícil para a região. Abriram-se então, os caminhos do Litoral para o interior, ligando Ubatuba a São Luiz do Paraitinga e Caraguatatuba a Paraibuna. Estes caminhos permitiram o escoamento da produção de café, no que Ubatuba se sobressaiu. Além do café, em meados daquele século, exportava-se outros produtos, como fumo, cerâmica, algodão, açúcar e aguardente, cebola, frutas e especiarias. Esta retomada do crescimento econômico estava estreitamente ligado ao movimento do porto de Ubatuba que ficou conhecido como o porto exportador da rota do café. Este ciclo terminou com a construção das ferrovias ligando São Paulo a Santos e ao Rio de Janeiro. Há um novo período de estagnação econômica. No início do século XX a região teve um período melhor, pois com o fim da escravidão, a introdução dos imigrantes resultou na intensificação das culturas de subsistência e a cultura comercial da banana, com Caraguatatuba destacando-se como o maior produtor de bananas para exportação do início do século. A pesca também apresentou um grande desenvolvimento, com as novas tecnologias de pesca – os cercos flutuantes, implantadas pelos japoneses na Ilhabela e incorporada plenamente pelos caiçaras (IPT, 2002). A construção do cais comercial de São Sebastião, na década de 30, auxiliou o escoamento da produção industrial do Vale do Paraíba. O incremento do turismo após a Segunda Guerra Mundial, beneficiou este litoral e o Município de Caraguatatuba passou ao status de Estância Balneária. Atualmente as quatro cidades são Estâncias Balnearias. Com a instalação do Terminal Marítimo Almirante Barroso da Petrobrás, em 1947, São Sebastião passou a se destacar não cenário econômico e político nacional.

Já a partir de 1925, as excelentes condições físicas do Canal de São Sebastião começaram a ser melhor aproveitadas, mas com a conclusão da obras do porto, passou a receber com maior freqüência, pequenos navios de carreira. A abertura da Estrada entre São José dos Campos e Caraguatatuba - atual rodovia dos Tamoios, facilitou as relações comerciais e o escoamento dos produtos pelo porto. A ligação entre Caraguatatuba e São Sebastião foi aberta em 1938, mas apenas em 1962 construiu-se uma ponte sobre o rio Juqueriquerê, cuja travessia era feita por balsa, até então. A ligação entre Caraguatatuba e Ubatuba só foi estabelecida em 1955. 

Caraguatatuba destaca-se, entre as cidades do Litoral Norte, pela urbanização mais intensiva, facilitada pela extensão de suas planícies e por sua localização no entroncamento de acesso ao Vale do Paraíba Ubatuba, Porto de São Sebastião e píer da balsa de Ilhabela. 

Na década de 60 a ocupação do Litoral Norte intensificou-se, principalmente no eixo São Sebastião - Caraguatatuba. Nesse período, devido à saturação do porto de Santos, construiu-se os oleodutos e toda a comercialização do petróleo começou a ser transferida para o Terminal Petrolífero Almirante Barroso, em São Sebastião (SMA, 1996).

A abertura desses caminhos e estradas, ainda que inicialmente precários, permitiram o acesso de turistas provenientes das cidades vizinhas do Vale do Paraíba e da cidade de São Paulo e favoreceram o crescimento econômico da região.

Em 1972, com a construção da rodovia federal BR-101 (Rio-Santos), esta região passa a ser considerada prioritária por seu interesse turístico, pelo Conselho Nacional de Turismo e atualmente entre as atividades econômicas mais importantes na região, estão o turismo e a pesca.

Descrição do cenário atual da área de abrangência da proposta: condições ambientais, sociais, culturais, políticas e econômicas.

Indicadores Ambientais e de Saúde

Características Ambientais

A costa litorânea recortada, a Serra do Mar e a Mata Atlântica fazem desta, uma região com enorme interesse ecológico e paisagístico. No Estado de São Paulo restam apenas 1,7 milhão de hectares de Mata Atlântica , 80% situada no litoral (SMA, 1996). Entre o planalto e a costa, há a cadeia de montanhas da Serra do Mar, que tem impedido a ocupação, devido às dificuldades de acesso resultantes da topografia serrana. Em decorrência disto, esta faixa abrange atualmente a maior mancha de Mata Atlântica preservada, do Estado de São Paulo (Mapa da Mata Atlântica). 

Áreas Naturais Protegidas

Os Parques Estaduais da Serra do Mar, Ilha Anchieta e Ilhabela, criados em 1977, abrangem mais que 300 mil hectares, sendo grande parte situada dentro dos municípios do Litoral Norte. A preocupação governamental com a conservação do patrimônio ambiental do Litoral Norte é evidente, visto a concentração significativa de áreas sob proteção legal. Cerca de 80% da área está protegida nas categorias de Unidades de Conservação (Ucs) e áreas especialmente protegidas. Estas unidades foram criadas pelo poder público com o objetivo de resguardar os remanescentes da Mata Atlântica que recobrem a Serra do Mar. No Litoral Norte há um total aproximado de 1.752.231,85 ha distribuídos em 12 áreas protegidas, entre Parques Nacionais (da Serra da Bocaina – IBAMA - Ubatuba) e Estaduais (da Serra do Mar Ubatuba, Caraguatatuba e São Sebastião; Ilhabela – Ilhabela e Ilha Anchieta – Ubatuba, administrados pelo IF-SMA,), Estação Ecológica (Tupinambás, Ubatuba e São Sebastião – IBAMA), terras indígenas (Boa Vista do Sertão de Promirim, Ubatuba e Ribeirão Silveira, São Sebastião – FUNAI), áreas sob proteção especial (Costão do Navio, Costão de Boiçucanga; CEBIMAR, todas em São Sebastião - SMA/SP), áreas de proteção ambiental (Alcatrazes e Itaçucê, ambas em São Sebastião e sob jurisdição da Prefeitura Municipal) e áreas naturais tombadas (Serra do Mar e Paranapiacaba, abrangendo áreas dos quatro municípios; Núcleo Caiçara de Picinguaba em Ubatuba; área urbana de São Sebastião; sede da Fazenda Sant´Ana e Convento Franciscano de Nossa Senhora do Amparo em São Sebastião, sob a jurisdição do CONDEPHAT). Portanto, a proteção destas áreas envolve a União, o Estado e os Municípios, sendo muito importante a integração de suas ações.

Dada a sua importância científica, econômica e turística, a Mata Atlântica, foi declarada como Patrimônio Nacional no artigo 225 da Constituição Federal de 1998 e recebeu o título de Patrimônio Natural da Humanidade - Reserva da Biosfera, em 1999 (SMA, 2002). 

O Litoral Norte apresenta importantes remanescentes naturais no domínio da Mata Atlântica, com destaque para as formações de restingas e manguezais que dominam a planície litorânea e as florestas atlânticas das áreas serranas. Associam-se a esses ambientes, importantes áreas de alimentação, refúgio e reprodução de espécies marinhas, junto à costa e ilhas. As características do meio físico (clima, solos e relevo) permitiram o desenvolvimento e manutenção de uma rica biodiversidade em termos de espécies animais e vegetais, identificada em ambientes e associações ecológicas complexos. As florestas atlânticas, que dominam os sopés, encostas e topos das áreas serranas, são caracterizadas pela presença de espécies endêmicas (espécies que ocorrem somente neste ambiente) e pelos altos índices de diversidade, maiores até que o das formações amazônicas, atingindo, em alguns locais, mais de 900 espécies vegetais por hectare. O mesmo padrão se repete para as formações que dominam as planícies litorâneas, onde ainda ocorrem extensões significativas de restingas e manguezais, áreas vitais para manutenção de várias espécies de fauna . 

A retirada da cobertura vegetal e a conseqüente diminuição da diversidade biológica afeta diretamente os processos, alterando o meio físico, interferindo na estabilidade de encostas, acentuando a erosão dos solos e assoreamento de rios, interferindo direta e indiretamente na qualidade e quantidade dos recursos hídricos continentais e podem alterar a qualidade dos recursos oceânicos. 

A perspectiva de escassez da disponibilidade dos recursos hídricos propícios ao consumo humano, já é realidade exigindo a adoção de diretrizes de gerenciamento do uso da água. O comprometimento da qualidade dos recursos hídricos tem influência direta na proliferação de agentes patogênicos de veiculação hídrica, notadamente nas áreas urbanas mais carentes em termos de saneamento básico, tornando-se um problema de saúde pública. (IPT, 2002).

Áreas Antrópicas

Uso e ocupação do solo

O padrão de ocupação desordenada instalado na região, resulta da inexistência/deficiência da política de habitação local. A esta deficiência alia-se o fato dos serviços, estruturas sociais e de saneamento, ou seja, o total de recursos regionais não serem capazes de atender ao aumento contínuo da demanda, resultante da imigração constante que esta região vem sofrendo nas últimas décadas.

Áreas urbanas e áreas naturais protegidas

Município
Área total (ha)
Área Preservada em UC (ha)
Área Protegida/Total

São Sebastião
47.900
30.177
0,63

Ilhabela
33.600
26.880
0,80

Caraguatatuba
48.000
39.840
0,83

Ubatuba
68.200
62.744
0,92

Litoral Norte
197.700
159.641
0,80

Fonte: Instituto Geográfico e Cartográfico, dados apresentados em SMA et al. (2002) 

Estes dados mostram que cerca de 80% da área encontra-se em regime de proteção ecológica.

Áreas degradadas

Como os principais fatores causadores de degradação destacam-se:

o desmatamento, seguido de erosão, resultantes da ocupação desordenada, que chega a atingir áreas destinadas à conservação ambiental. Uma das maiores áreas contínuas de desmatamento do Litoral Norte situa-se entre Bertioga e São Sebastião e devem-se a empreendimentos imobiliários (SMA, 1996).

a carência de áreas com potencial para implantação de aterros sanitários, devido à exigüidade das áreas disponíveis, remanescentes da ocupação urbana e das restrições decorrentes das feições geográficas, geomorfológicas, geológicas, hídricas e ambientais da região (CETESB, 2001b). 

a oscilação de sua população indica que todos os recursos de infraestrutura e saneamento precisam ser dimensionados para a densidade populacional máxima de verão e são sub-utilizados no restante do ano, o que implica num desequilíbrio entre receita gerada e despesa necessária para a criação e manutenção das estruturas, contribuindo para a degradação das estruturas em alguns locais.

nas últimas décadas, nos momentos de maior atividade econômica observa-se um aumento nas alterações ambientais resultante da atividade extrativa mineral, destinada a suprir a demanda por areia, cascalho, brita, etc,. na construção civil. Como em geral esta extração é informal e clandestina, dá preferência ao menor custo com transporte, ou seja, a obtenção do material o mais próximo possível do local da demanda e em local de fácil acesso, o maior impacto ocorre próximo aos assentamentos, sem nenhuma preocupação com ações mitigadoras dos impactos ambientais ou planos de recuperação das áreas afetadas (SMA, 1996).

Recursos aquáticos 

Continentais – Bacias hidrográficas: 

No litoral Norte há 34 sub-bacias, de rios e riachos que nascem na Serra do Mar e desaguam no Oceano Atlântico. Estas sub-bacias são responsáveis por uma disponibilidade hídrica de 19m3.s-1, considerada superior às demandas observadas, considerando-se os dados cadastrados 1,6m3.s-1, ou as demandas estimadas de 0,41m3.s-1 e 2,65m3.s-1, respectivamente para população fixa e flutuante. Entretanto a distribuição diferencial destes recursos torna críticas algumas sub-bacias: a do rio São Francisco em São Sebastião (há desvio de água pela população que capta, com mangueiras, acima da captação pública), e a do Córrego Água Branca (que apresenta volume crítico na estiagem), na Ilhabela e o aumento da população na alta temporada torna crítica a situação do rio Massaguaçu e Gaxinduba em Caraguatatuba e Água Branca na Ilhabela. A forte pressão no Rio Grande em Ubatuba, que também apresenta volume crítico na estiagem (IPT, 2002). 

Não há estudos específicos sobre a disponibilidade hídrica subterrânea, porém sabe-se que o aqüífero cristalino, que ocorre em 85% da área, apresenta uma vazão média por poço de 5 a 120 m3.s-1 e o aqüífero litorâneo, com extensão menor, porém mais explorado por estar na faixa mais ocupada, apresenta vazões entre 5 e 30 m3.s-1. É necessário considerar também a intrusão da cunha salina e sua influência na qualidade da água dos poços profundos.

A contaminação é outro problema que pode limitar os usos da água. As principais fontes são os esgotos domésticos, lançados diretamente nas drenagens de água pluvial, a disposição dos efluentes em fossas negras e nos pontos de lançamento das estações de tratamento público de esgotos, configurando as fontes difusas de contaminação das águas superficiais e subterrânea. 

Marinhos - Águas costeiras

A Zona Costeira abrange as águas costeiras, as linhas de costa e águas costeiras adjacentes, limites oceânicos jurídicos, zona marinha controlada pelas águas costeiras e terras interiores que controlam as águas costeiras (Lamparelli, 1998).

As águas oriundas da corrente do Brasil, são pobres em nutrientes. Entretanto, no Litoral Norte pode haver influência de ressurgências (Lorenzetti & Gaeta, 1996): e no verão, a ACAS pode aflorar nas águas mais rasas da Plataforma Continental, formando a ressurgência de Cabo Frio. Esta área do Litoral é propícia a ocorrências de ressurgências costeiras, devido à alteração brusca da linha costeira. Nestes períodos, águas mais frias e ricas em nutrientes podem aflorar para a zona fótica, promovendo o desenvolvimento abundante de microalgas, ou seja, aumenta a produtividade primária, permitindo o aumento do krill e em conseqüência, muitos animais são atraídos para estes locais, nestes períodos em que há abundância de alimentos, propiciando o aumento das atividades pesqueiras comerciais, a caça submarina e o mergulho turístico. 

O litoral muito recortado, com muitas praias e com baias abrigadas favorece uma maior produtividade e provê abrigo para um maior número de organismos. Entretanto suas águas, sendo normalmente pobres em nutrientes, apresentam grande diversidade de espécies, com pequeno número de espécimes de cada espécie, fazendo com que sejam necessárias medidas de controle dos recursos pesqueiros. 

As características mencionadas para a região, favorecem atividades de maricultura. O cultivo de mexilhão tem se destacado, com Ubatuba e Caraguatatuba apresentando o maior contingente de produtores. O fomento desta atividade, através da capacitação para produção pode aumentar a oferta de empregos e a renda familiar entre as populações carentes, principalmente entre os pescadores e as populações indígenas.

O único levantamento regular de dados sobre a qualidade das águas costeiras é realizado pela CETESB, no seu monitoramento da balneabilidade das praias, no qual são realizados exames bacteriológicos de coliformes fecais e Escherichia colli, este último adotado como indicador a partir de 2001. Além disto, neste monitoramento também se determina através da observação direta, a presença de óleo provocada por derrames acidentais de petróleo, ocorrência de maré vermelha, floração de algas tóxicas ou de doenças de veiculação hídrica, para determinar a balneabilidade. Nas 184 praias existentes, há 78 pontos de coleta dos quais 30% apresenta excelentes condições, 27% boas, 38% regular e 5% muito ruins quanto a balneabilidade. O período mais problemático quanto à balneabilidade das praias costuma ser o verão, quando a população aumenta, pelo afluxo dos turistas.

Estes pontos de coleta distribuíram-se em 2001, pelos municípios, da seguinte forma: 


N.º cursos d´água afluentes às praias (2 amostragens)
Atenderam ao Limites do CONAMA 20/86

%
N.º praias em 2001
N.º Pontos de Amostragem
Consideradas Próprias

%

São Sebastião
75 e 60
20
25
27
100

Ilha Bela
28 e 33
13
11
11
100

Caraguatatuba
21 e 21
10%
12
14
86

Ubatuba
44 e 46 
24%
23 
26
80

O Terminal Marítimo Almirante Barroso e o Porto de São Sebastião são consideradas as principais fontes pontuais de contaminação das águas.

As principais atividades econômicas das zonas costeiras são representadas pelo turismo, pesca, aquacultura, explotação de petróleo, especulação imobiliária com privatização dos costões e atividades extrativistas e portuárias. Como a região caracteriza-se de uma forma geral pela elevada densidade populacional , e por altas taxas de crescimento a principal ameaça a estes ecossistemas é a poluição, destacando-se pela importância a contaminação por petróleo, a eutrofização e a poluição industrial. No litoral norte do Estado de SP, a principal ameaça tem sido os freqüentes derrames de petróleo nas proximidades do Terminal Almirante Barroso – o TEBAR, com efeitos desastrosos nos costões de todas as cidades do Litoral Norte, em especial São Sebastião e Ilhabela, as mais freqüentemente atingidas devido à proximidade.

Pesca

Segundo dados das colônias do Litoral Norte (Z6, Z8, Z10 E Z14), existem atualmente 4.050 pescadores com uma produção mensal de 850t.mês-1 (A.L. NORTE, MMA & SMA-2000). Entretanto, parece haver discrepância entre estes dados e os dados existentes das inscrições dos pescadores nas Prefeituras e este número pode ser bem maior que o registrado nas colônias. Como esta é uma atividade muito importante na região, será preciso aprofundar o diagnóstico, consultando os registros disponíveis nas prefeituras e nas colônias pescadores.

Produção Pesqueira e Comercialização no Litoral Norte de São Paulo

A pesca no Litoral Norte representa importante fator sócio-econômico-cultural. Constitui importante fonte de renda nas várias modalidades em que é praticada: desde a simples complementação nutricional e/ou salarial da população que se dedica à agricultura rudimentar e outras atividades, até a atividade semi-industrial com exportação dos produtos. É uma das principais atividades fixadoras das populações nas regiões de origem.

A produção pesqueira desembarcada no Litoral Norte, com exceção dos Municípios de Bertioga e do sul de São Sebastião (que enviam grande parte do pescado ao entreposto da Cibrazem em Santos), quando não comercializada localmente, é enviada ao CEAGESP em São Paulo, sendo uma pequena parte enviada ao Rio de Janeiro, quando os preços estão convenientes.

Os preços são geralmente baixos para os produtores, em vista da comercialização por atravessadores. A exploração industrial foi praticamente desativada devido ao desaparecimento da sardinha na região. Nas ilhas verifica-se a ocorrência da salga artesanal, como forma de conservação do produto, uma vez que a maior parte dos produtores envolvidos na pesca artesanal, não dispõe de condições adequadas para refrigeração prolongada nas embarcações. Geralmente o pescado é mantido no gelo, sem isolamento térmico apropriado, o que limita a duração das viagens e compromete a qualidade do produto, a produtividade e a rentabilidade das operações.

Considerações sobre os defesos: há problemas de fiscalização, que decorrem da amplitude de interpretação da lei, p.ex. os atuneiros podem pescar peixes pequenos durante o defeso da sardinha nas águas costeiras desta região, porque eles pegam o peixe vivo e utilizam-no apenas como isca viva. Portanto, como eles não matam o peixe, ao menos imediatamente, esses barcos podem capturar peixes do porte das sardinhas, mesmo no período de defeso e embora as conseqüências ambientais sejam as mesmas, a Polícia Ambiental não tem como autuá-los e impedir esse tipo de pesca predatória. Claro que estes peixes ao serem lançados no mar aberto, mais distante da costa, terão suas chances de sobrevivência reduzidas, por terem sofrido o estresse de serem colocados nos aquários dos barcos, serem lançados ao mar, fora de seu habitat e totalmente expostos aos predadores, não usuais, que habitam o mar aberto. Este é um dos casos em que os Municípios poderiam atuar, contribuindo para preservar e conservar os recursos naturais da região. 

Ubatuba: este Município concentra a maior parte da pesca semi-industrial, com desembarque de grande volume e parte da produção é destinada à comercialização no CEAGESP. Sofre impacto das parelhas de arrasto e da valorização imobiliária das áreas mais próximas da costa, com o deslocamento dos pescadores, da costa, para as regiões mais próximas da Serra do Mar. Apresenta um número significativo de comunidades isoladas e núcleos tradicionais, especialmente nas ilhas.

Caraguatatuba: dispondo de uma infra-estrutura melhor, com o Mercado Municipal é uma região mais densamente ocupada, com grande atividade da pesca de arrasto na sua costa, embora por se tratarem de águas rasas, ainda não estejam sendo percebidos os efeitos danosos desse tipo de pesca.

Ilhabela: possui a maior quantidade de comunidades pesqueiras tradicionais, praticamente isoladas, onde predominam as atividades pesqueiras artesanais. A dificuldade de acesso tem mantido as características mais tradicionais e o isolamento, mas há grande assédio pela ocupação turística. Também sofre os danos da pesca de arrasto.

São Sebastião: Pela proximidade da Serra e com uma costa mais recortada, esta região é muito rica em nutrientes e em locais propícios à pesca abundante. A pesca é predominantemente artesanal, com desembarque nas praias e venda local. A produção tem diminuído, sofrendo os impactos do avanço dos loteamentos turísticos e de uma maior demanda por mão de obra na construção e manutenção destes loteamentos. Há também um aumento da demanda de pescado. A produção mais ao sul é enviada ao Entreposto da Cibrazem.

Maricultura

A maricultura mais importante no Litoral Norte do Estado de São Paulo é a mitilicultura, única atividade econômica de aqüicultura, que se caracteriza pelo nível de desenvolvimento e organização. O Instituto de Pesca tem incentivado esta atividade, das seguintes formas: promovendo cursos, realizando o fomento da atividade, incentivando sua ordenação e a organização dos produtores. Nesta área a atuação das Prefeituras existe, mas poderia ser ampliada em programas de educação ambiental e profissionalizante nas escolas do município.

Turismo náutico

A qualidade das águas costeiras e sua biodiversidade são importantes para o turismo, quer pelas atividades de contato primário, como banho, natação e mergulho, como por sustentar a produtividade dos alimentos regionais, permitindo preservar características da culinária regional e pelos atrativos paisagísticos, podendo haver incentivo ao agro (fazendas de maricultura) e ao ecoturismo.

Impactos antrópicos nos ambientes aquáticos:

Os principais impactos nas águas continentais e costeiras decorrem do: uso e ocupação do solo nas bacias de drenagem; aportes de esgoto; aportes de óleo; aportes de lixo. Porém há alguns casos de construções descontroladas que adentram o ambiente ribeirinho e marinho, modificando o regime de movimentação das águas e degradando o habitat para muitas espécies. Esta seria também uma área importante para atuação das gestões locais.

Qualidade de vida da população

Dos indicadores da qualidade de vida, saneamento, saúde, educação, emprego e renda são adotados ela ONU como as variáveis mensuráveis para construção do índice de Desenvolvimento Humano, que expressa a qualidade de vida. 

Saneamento:

Resíduos sólidos domésticos: o volume total gerado fixo é da ordem de 99t.dia-1 e o flutuante 920t.dia-1. Apenas Ubatuba e São Sebastião apresentam condições de disposição controlada dos resíduos sólidos. As Prefeituras são responsáveis pela coleta e disposição controlada dos resíduos sólidos domésticos.

Qualidade das águas: os relatos na literatura sobre a qualidade das águas interiores até o momento são escassos. As águas litorâneas são monitoradas pela CETESB para classificação quanto à balneabilidade, em 69 praias, com 73 estações de amostragem, analisando-se coliformes. 

A SABESP é responsável pelo abastecimento público de água e pela coleta e tratamento dos efluentes domésticos. O abastecimento público de água provém totalmente de águas superficiais de mananciais serranos, coletadas em 19 pontos de captação (ao redor da cota 60) e tratadas em 18 estações de tratamento, nas quais utiliza-se tratamento adequado à qualidade da água captada.

Na maioria dos mananciais, entre junho e outubro o volume disponível torna-se crítico. 

A intermitência da densidade populacional traz alguns problemas: há um pico de consumo na temporada que pode provocar baixa pressão no sistema - não falta água, mas ela é pouca. A baixa temporada exige a intensificação da descarga de rede para manter a qualidade da água no sistema, pois a água fica muito tempo armazenada nos reservatórios domésticos, o cloro perde sua capacidade desinfectante, pois evapora e a água perde sua qualidade. Isto poderia ser corrigido melhorando-se os hábitos da população através de programas de informação mais eficiente.

Há uma elevada porcentagem da população (~15%, a confirmar) que utiliza fonte própria de abastecimento, independente de estar sendo atendido pela rede pública. Isto é mais frequente nos imóveis próximos às encostas dos morros. Há sistemas paralelos de abastecimento que distribuem para um grande número de imóveis, mas que não atendem ao padrão de qualidade da água exigido pela portaria 1469 do Ministério da Saúde. 

Há 10 estações de tratamento de efluentes e 4 emissários submarinos. O atendimento está aquém dos 60% desejados. Da população atendida pela distribuição pública de água, apenas 30% é atendida pela rede esgoto. A meta é atender 80% a curto prazo e 100% a médio prazo. A carga orgânica estimada é de 55g de DBO.hab-1.dia-1.

A política de saneamento atualmente não é objeto de discussão pública, sendo da responsabilidade exclusiva da provedora dos serviços.

Saúde Pública 

Doenças de veiculação hídrica com ocorrências significativas na região: esquistossomose e hepatite. A mortalidade média infantil é maior que a média estadual.

Saúde ambiental: as legislações atuais preconizam cuidados destinados a manter e conservar o equilíbrio ambiental da região, mas a migração e a ocupação desordenada são fatores que ameaçam a qualidade e a disponibilidade dos recursos naturais, envolvendo riscos à saúde pública.

Saúde

Reflexões sobre a avaliação dos indicadores clássicos utilizados pelo setor saúde com vistas a conhecer o perfil epidemiológico e nível de saúde de uma determinada população, sob a ótica da construção da AGENDA 21 do Litoral Norte.

É inegável a relação existente entre meio ambiente, saúde e qualidade de vida. Esta associação tão óbvia atualmente, somente passou a se constituir em uma preocupação da humanidade a partir da Conferência de Estocolmo em1972, quando verificou-se a fragilidade das relações entre o homem e meio ambiente e os riscos associados à própria sobrevivência e qualidade de vida da raça humana neste planeta em função de suas intervenções no ecossistema planetário. A partir daí dentro de uma nova mentalidade voltada para a problemática ambiental e a qualidade de vida do homem surgem as grandes Conferências que se propõe a discutir a temática, destacando-se:

•
a Conferência de Alma Ata de 1978 definindo a meta “Saúde para todos até o ano 2000” ;

•
Criação da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento em 1983 na ONU, tendo por objetivo o reexame da questão ambiental com vistas a elaboração de uma agenda global. Em 1987 a Comissão apresenta o relatório intitulado “Nosso Futuro Comum”.

•
Conferência das nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento em 1972 – RIO/92, da qual surgiu como sub-produto alguns documentos importantes, tais como: a “Convenção sobre Biodiversidade Biológica”; a “Convenção de Mudança do Clima”, a “Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento” que contém 27 princípios sobre direitos e obrigações dos Estados e a “Agenda 21”.

•
A reunião dos chefes de Estado do continente americano em Salvador/BA – Brasil em 1993.

•
Cúpula das Américas em Miami /USA em 1994, estas últimas em muito contribuindo para a discussão das questões relativas à Saúde e Meio Ambiente.

•
Em 1995 o Brasil apresenta na Conferência Panamericana sobre Saúde e Meio Ambiente no Desenvolvimento Humano Sustentável (COPASAD) concebida como conseqüência da RIO/92, o seu “Plano Nacional de Saúde e meio Ambiente no Desenvolvimento Sustentável”. Naquele documento são propostas diretrizes de implementação de ações integradas entre as área de saúde e meio ambiente, nele compreendidos o de recursos hídricos e saneamento.

No “Plano Nacional de Saúde e Meio Ambiente no Desenvolvimento Sustentável” que traça as diretrizes do país nas quais devem se basear as políticas públicas a serem adotadas pelas áreas de Saúde e Meio Ambiente, vale destacar a necessidade do “aprimoramento dos indicadores ambientais e de saúde com vistas a torna-los adequados à identificação de riscos de deterioração ambiental decorrentes de atividades humanas e de fenômenos naturais, inclusive no ambiente do trabalho”. (texto retirado na íntegra do documento), bem como a “reformulação dos indicadores de mortalidade, tornando-os mais adequados para a avaliação de impactos ambientais”


Indicadores de Saúde

Quando se pretende apresentar um panorama sobre o estado de saúde de uma população, historicamente utiliza-se dados estatísticos que refletem o estado de doença ou agravos a que está sujeita aquela população. Assim escolhe-se determinados “indicadores”, sendo que os mais utilizados são os de mortalidade infantil (podendo ser desdobrados em mortalidade infantil precoce e tardia); coeficientes de mortalidade da população por causa, por sexo e faixa etária; esperança de vida ao nascer; as principais causas de internação; morbidade ou seja, quais as patologias que mais afligem a população; coeficiente de mortalidade materna; taxas de gravidez em adolescente entre outros. Na verdade o que se mede não é o nível de saúde da comunidade, mas seu grau de doença.

Especificamente quando se aborda a questão dos indicadores de saúde relacionados com a questão ambiental, nela incluída o saneamento (sua ausência ou deficiência), um dos mais utilizados é a Mortalidade Infantil tardia pois neste caso existem interferências externas como o meio ambiente, hábitos higiênicos da mãe, etc que podem causar a morte da criança.

Obs: o coeficiente de mortalidade infantil corresponde a soma de dois componentes: a mortalidade infantil precoce ou neonatal – óbitos de 0 a 28 dias + a mortalidade infantil tardia ou pós neonatal – óbitos de 29 dias a 1 ano

Para a construção da AGENDA 21, foram selecionados indicadores que buscam espelhar as condições de saúde associados às condições ambientais e sócio-econômicos., considerando os eixos previstos na elaboração do projeto a ser encaminhado ao Ministério do Meio Ambiente de acordo com edital específico.

Assim o quadro anexo apresenta os seguintes indicadores por município da região referente ao ano 2002: 


Saúde Infantil - coeficiente de mortalidade infantil (tardia, neonatal e total); nº de óbitos de crianças de 1 a 5 anos de idade; média anual de crianças desnutridas na faixa de 0 a 5 anos; índice CPOD (dentes cariados, perdidos e obturados) em crianças até 14 anos.


Doenças de Notificação Compulsória – doenças meningocócicas; outras meningites; AIDS. Tuberculose; hanseníase; esquistossomose; leishmaniose tegumentar; doenças exantemáticas; acidentes por animais peçonhentos; hepatite viral; dengue e malária.


Outros Agravos à Saúde – transtornos mentais devido à álcool e drogas; proporção de partos em adolescentes; MDDA (monitorização das diarréias agudas).


Qualidade da Água para Consumo Humano dos Sistemas Públicos de Abastecimento - bacteriologia; cloro residual livre e flúor.

Principais Causas de Óbito Geral – foram selecionadas as 5 primeiras causas de óbito na população dos 4 municípios.


Principais Causas de Internação - foram selecionadas as 5 primeiras causas de internação hospitalar da população dos 4 municípios.
Pela avaliação dos dados verifica-se:

•
O coeficiente de Mortalidade Infantil na região é superior à media do Estado de São Paulo , embora historicamente tenha diminuído ao longo dos últimos anos.

•
O coeficiente de Mortalidade Infantil Precoce ou Neonatal é o fator mais significativo da mortalidade, indicando que as principais causas estão relacionadas á causas de atenção ao parto, gestação de alto risco, pré-natal deficiente, causas congênitas, etc.

•
 O coeficiente de mortalidade infantil tardio ou pós-neonatal é fator de menor importância dentro da mortalidade, indicando pouca interferência nos fatores ambientais na causa do óbito infantil.

•
Antes de chegarmos a conclusões apressadas baseadas somente em dados estatísticos é necessário ponderar alguns fatores. O Coeficiente de Mortalidade Infantil não é um indicador adequado de avaliação de saúde de populações abaixo de 50.000 habitantes, pois no cálculo do coeficiente sendo o denominador um número pequeno, qualquer alteração do numerador implica em uma forte alteração do coeficiente.

•
A implementação da Terapia de Rehidratação Oral (TRO) nos últimos anos, teve uma forte influência no combate à Mortalidade Infantil. Isto significa que mesmo m situações de precariedade sanitária, o combate eficaz à diarréia infantil com a adoção do soro caseiro no ambiente familiar, permitiu a diminuição do coeficiente de Mortalidade Infantil Tardia (pós neonatal).

•
Das doenças e agravos notificáveis relacionados ao meio ambiente a hepatite viral apresenta uma certa constância de ocorrência no Litoral, apresentando uma ligeira diminuição apenas no município de São Sebastião. Deve-se levar em consideração entretanto que as hepatites virais registradas no SINAN abrangem as hepatites do tipo A, B e C. Considerando que a hepatite B e C não tem relação de transmissão ambiental, é difícil traçar alguma correlação entre o número de casos e uma possível relação com o meio ambiente.

•
A leptospirose possui baixa ocorrência em função da região não estar sujeita a inundações, dificultando a transmissão da doença.

•
A esquistossomose já possui um número significativo de ocorrência em função do fluxo migratório de pessoas provenientes da região nordeste do país, se constituindo atualmente em grave problema no município de Caraguatatuba.

•
A leishmaniose tegumentar possui picos de ocorrência, sendo sua transmissão relacionada ao vetor flebótono que habita as matas, sendo que em 2002 o município de São Sebastião e atualmente Ubatuba vem aumentando o número de registro de casos.

•
A malária transmitida pelo mosquito do gênero Anópheles se apresenta com pouquíssima ocorrência, mais associada à migração, existindo porém picos de malária autóctone em São Sebastião.

•
A dengue tem representado uma preocupação crescente, pois até 1999 prevalecia na região o mosquito Aedes albopictus. A partir de 2000 começou a ocorrer a prevalência do Aedes aegypti transmissor da dengue e ao mesmo tempo começaram a ocorrer casos da doença a partir de São Sebastião se estendendo para Caraguatatuba e Ilhabela. A dengue se constitui em uma doença de difícil controle tendo em vista a domiciliação do mosquito, suas características biológicas e de reprodução, além do fato dos hábitos da sociedade moderna propiciarem criadouros artificiais onde o mosquito de adapta com facilidade.

•
Os acidentes por animais peçonhentos também demonstram ocorrência significativa, tendo em vista as condições ambientais e o vestuário adotado pela população da região, geralmente não adequada á proteção contra este tipo de acidentes.

•
Com relação ao MDDA, Caraguatatuba e Ubatuba apresentam situação semelhante. Ilhabela apresenta menor número de casos, enquanto São Sebastião os registros são irrisórios levando a crer que em sub-notificação tendo em vista que o município não possui uma situação diferenciada em relação aos demais da região. São Sebastião notificou casos apenas no ano de 1999, pois o ano de 1998 pode ser considerado insignificante.

•
Com relação à tuberculose, hanseníase e AIDS, o litoral Norte apresenta uma prevalência (nº total de casos) e incidência (nº de casos novos no ano) superior à média estadual., com o município de Caraguatatuba liderando o número de casos novos da região no ano de 2002.

•
Os transtornos mentais decorrentes de uso de álcool e drogas representam fator de preocupação crescente, considerando o numero de internações devido a este fato, refletindo um problema social com forte impacto no setor saúde.

•
No que se refere à qualidade da água distribuída pela SABESP por meio dos 18 sistemas de abastecimento dos 4 município, em média no ano de 2002 o padrão bacteriológico apresenta problemas não atingindo o estabelecido de 95% de atendimento ao padrão conforme determina a legislação. O cloro residual livre também apresenta deficiência no percentual de manutenção de teor mínimo de 0,2 mg/L na rede de distribuição e a fluoretação também não mantém os teores de flúor no intervalo recomendado entre 0,6 e 0,8 mg/L na rede de distribuição.

•
Analisando as principais causas de óbito geral na população dos 4 municípios, verifica-se que as principais causas são de ordem externa (violência e morte sem assistência) além de causas mal definidas, caracterizando esta última dificuldade em caracterizar a “causa mortis” devido à ausência de um serviço de verificação de óbitos na região e também à dificuldade de preenchimento das declarações de óbito pelos médicos.

•
Quanto ás principais causas de internação hospitalar a obstetrícia se constitui na maior demanda dos hospitais da região, seguida por problemas do aparelho respiratório. Doenças relacionadas à saúde mental também ocupam espaço importante da demanda hospitalar.

Da análise acima, centrada em dados referente ao ano de 2002, conclui-se que apesar da situação de precariedade sanitária em termos de cobertura de abastecimento de água por rede pública de fornecimento de água (média de 80%), da cobertura da população servida por sistema de esgotamento sanitário (média de 30%) e cobertura de serviço de coleta regular de resíduos sólidos (média de 90%), a situação sócio econômica da população da região do litoral norte é muito mais precária, se refletindo nas doenças e agravos relativos à esta situação, tais como a ocorrência da tuberculose, hanseníase e AIDS, as principais causas de óbitos (causas externas), gestação em adolescentes, transtornos mentais devidos ao uso de drogas e álcool levando á necessidade de internação, doenças respiratórias que necessitam de internação.

Assim, entendemos que para a melhoria das condições de saúde da população do litoral norte, há de se investir na definição e implantação de políticas sociais que valorizem a geração de renda, habitação salubre, alimentação adequada e educação ambiental e em saúde. Sem as políticas sociais, o setor saúde continuará a receber as demandas por tratamento de doenças e agravos que não estão sob sua governabilidade e que no entanto exigem um aporte substancial de recursos financeiros via de regra indisponíveis pelo SUS.

Indicadores sociais, culturais, políticos e econômicos

Características demográficas

Densidade demográfica

A densidade demográfica tem aumentado nos últimos 30 anos no Litoral Norte. O município em que se observa maior redução de espaço por habitante é Ilhabela e o que menos reduziu foi Caraguatatuba. O elevado grau de urbanização, aliado à impossibilidade de expansão da zona urbana dos municípios é responsável pela redução drástica do espaço disponível para cada cidadão da região.

Município
1970
1970
2000


Área km2
hab.km-2
hab.km-2

São Sebastião
479
25,1
121,2

Ilhabela
480
31,4
164,4

Caraguatatuba
682
22,3
98,0

Ubatuba
336
17,0
62,0

Litoral Norte
1977
24,3
113,6


   Fonte: SMA et al. (2002)

Ocupação de domicílios permanentes e temporários

Os domicílios da região podem ser divididos em domicílios de uso permanente e de uso ocasional, usados como segunda residência ou destinados à locação intermitente e esporádica.

Estimativa do número total de domicílios em 1991

Município
domicílios permanentes 
Domicílios ocasionais
total de domicílios

São Sebastião
8.399 (
11.034
19.433

Ilhabela
13.111
17.421
30.532

Caraguatatuba
11.790
15.141
26.931

Ubatuba
3.388
2.362
5.750

Litoral Norte
36.688
45.958
82.646

Fonte: SMA et al. (2002)

Dinâmica demográfica atual

A região atualmente caracteriza-se por altas taxas de crescimento da população residente. Além disto, há aumento sazonal da população devido ao turismo, com uma população flutuante que chega a ser de 7 habitantes por habitante fixo (CETESB, 2001b). 

Observa-se também um crescimento da população devido à migração, pois a vocação turística e a boa qualidade de vida atraem contigentes populacionais que afluem, de forma permanente ou sazonal temporária, em busca de novas oportunidades de emprego nas atividades comerciais e de serviços de apoio ao turismo (CETESB 2001b). 

Segundo dados de SMA et al. (2002), as migrações dependeram em alguns momentos da oferta de emprego nas cidades do Vale do Paraíba e São Paulo, p.ex. na década de 70 e início dos anos 80, essas regiões altamente industrializadas podem ter atraído as populações do litoral, causando o decréscimo da população, especialmente nos municípios de Caraguatatuba e Ubatuba. Esta mesma industrialização do interior, propiciou, na seqüência, o aumento da demanda de turismo no Litoral Norte, promovendo o deslocamento das populações rurais para a área urbana, para atender ao aumento da mão de obra, inclusive na industria civil. Entre 1992 e 1996, houve aumento da população rural, especialmente em Caraguatatuba, possivelmente em decorrência da crise industrial e urbana, que pode ter propiciado o retorno dos trabalhadores às cidades do Litoral Norte, para as áreas rurais de origem. 

Tabela: População urbana e rural total e por Município de 1996 e 2000

Município
São Sebastião
Ilhabela
Caraguatatuba
Ubatuba

População em 1996
43.845
13.100
67.398
55.033

População Total (Censo 2000)
57.886
20.744
78.836
66.448

População urbana (Censo 2000)
57.300
20.498
75.171
64.778

População rural (Censo 2000)
586
246
3.665
1670

Taxa de crescimento anual por Município (%)
7,2
12,2
4,0
4,8

Taxa de crescimento anual do LN (%)
5,7

População total do LN
223.914

População flutuante na alta temporada
1.567.000 ou 7 vezes a população total do Litoral Norte

Fonte: IBGE – Censo de 2000 e Plano de Bacias do Litoral Norte.


Educação 

A pré-escola nos Municípios do Litoral Norte

Município
Administração
Matrícula Inicial










Creche
Pré-Escola
Classe de Alfabetização

CARAGUATATUBA
Total
979
4029
0

CARAGUATATUBA
Estadual
0
0
0

CARAGUATATUBA
Municipal
771
3735
0

CARAGUATATUBA
Privada
208
294
0

ILHABELA
Total
118
797
0

ILHABELA
Estadual
0
0
0

ILHABELA
Municipal
0
671
0

ILHABELA
Privada
118
126
0

SAO SEBASTIAO
Total
492
3244
0

SAO SEBASTIAO
Estadual
0
0
0

SAO SEBASTIAO
Municipal
319
3072
0

SAO SEBASTIAO
Privada
173
172
0

UBATUBA
Total
461
2641
0

UBATUBA
Estadual
0
0
0

UBATUBA
Municipal
300
2313
0

UBATUBA
Privada
161
328
0

Litoral Norte
Total
2050
10711
0

Litoral Norte
Estadual
0
0
0

Litoral Norte
Municipal
1390
9791
0

Litoral Norte
Privada
660
920
0

Fonte: INEP/MEC Censo Escolar de 2002. www.mec.gov.br
O Primeiro Grau e do Ensino Médio dos Municípios do Litoral Norte

Município
Administração
Matrícula Inicial












Fundamental (1º Grau Regular)
Ensino Médio (2° Grau Regular) Curso Normal



Total
1ª a 4ª
5ª a 8ª


CARAGUATATUBA
Total
14557
7618
6939
4714

CARAGUATATUBA
Estadual
5428
0
5428
4435

CARAGUATATUBA
Municipal
8239
7197
1042
0

CARAGUATATUBA
Privada
890
421
469
279

ILHABELA
Total
3955
2133
1822
1291

ILHABELA
Estadual
1663
0
1663
1197

ILHABELA
Municipal
1985
1985
0
0

ILHABELA
Privada
307
148
159
94

SAO SEBASTIAO
Total
11581
6128
5453
3576

SAO SEBASTIAO
Estadual
2089
0
2089
3346

SAO SEBASTIAO
Municipal
8759
5764
2995
0

SAO SEBASTIAO
Privada
733
364
369
230

UBATUBA
Total
13780
7308
6472
3746

UBATUBA
Estadual
5204
108
5096
3458

UBATUBA
Municipal
7870
6841
1029
0

UBATUBA
Privada
706
359
347
288

Litoral Norte
Total
43873
23187
20686
13327

Litoral Norte
Estadual
14384
108
14276
12436

Litoral Norte
Municipal
26853
21787
5066
0

Litoral Norte
Privada
2636
1292
1344
891

Fonte: INEP/MEC Censo Escolar de 2002. www.mec.gov.br

A Educação Especial e Educação de Jovens e Adultos dos Municípios do Litoral Norte – Total e Fundamental

Município
Administração
Matrícula Inicial





Ed. Especial

Ed. Jovens e Adultos (Supletivo presencial)



Total
Fundam.
Total
Fundam.

CARAGUATATUBA
Total
74
57
2670
1849

CARAGUATATUBA
Estadual
0
0
1484
838

CARAGUATATUBA
Municipal
0
0
971
971

CARAGUATATUBA
Privada
74
57
215
40

ILHABELA
Total
46
17
382
295

ILHABELA
Estadual
0
0
211
124

ILHABELA
Municipal
0
0
171
171

ILHABELA
Privada
46
17
0
0

SAO SEBASTIAO
Total
184
149
1437
931

SAO SEBASTIAO
Estadual
0
0
503
0

SAO SEBASTIAO
Municipal
93
69
931
931

SAO SEBASTIAO
Privada
91
80
3
0

UBATUBA
Total
74
22
1651
918

UBATUBA
Estadual
0
0
1095
441

UBATUBA
Municipal
32
22
472
472

UBATUBA
Privada
42
0
84
5

Litoral Norte
Total
378
245
6140
3993

Litoral Norte
Estadual
0
0
3293
1403

Litoral Norte
Municipal
125
91
2545
2545

Litoral Norte
Privada
253
154
302
45

Fonte: INEP/MEC Censo Escolar de 2002. www.mec.gov.br
Emprego e Renda

A renda da população permanente é predominantemente baixa, pois esta população é constituída essencialmente por pessoas que trabalham na pesca, agricultura, turismo, serviços domésticos e pessoais e na construção civil (CETESB, 2001b). Os municípios com maior contingente de pessoas envolvidas nas atividades tradicionais, pesca e agricultura, são Ilhabela e Ubatuba, contando com maior predomínio de faixas de menor renda que São Sebastião e Caraguatatuba (CETESB, 2001). Grande parte das moradias destas cidades são moradias de veraneio, pouco utilizadas na maior parte do ano.

Poder Público

A política regional organiza-se em função de grupos de lealdade pessoal, não refletindo necessariamente posições partidárias, caracterizando-se por forte competição e fraca colaboração entre os municípios (Johnsson & Lopes, 2003). Os grupos sociais mais organizados e portanto, com maior potencial de expressão política, são as associações comerciais, de bairro, as igrejas católicas e evangélicas e as organizações não governamentais.

A maior parte das receitas municipais provém da indústria do turismo, devido à somatória dos recursos gerados na arrecadação do comércio e serviços voltados ao turismo, à arrecadação dos impostos referentes aos imóveis de veraneio e aos investimentos em atividades imobiliárias, com intensificação da construção civil, aumentando a demanda pela mão de obra. 

A atividade portuária do Terminal Almirante Barroso, em São Sebastião e as relacionadas à Petrobrás também são expressivas, especialmente para aquele município e para Ilhabela como geradores de renda para o poder público. 

Turismo 

O turismo é uma das atividades que tem apresentado maior potencial de geração de emprego e renda, especialmente quando promovido dentro dos princípios de sustentabilidade (FERREIRA; POMPÉIA, 1999). O estudo realizado pela Organização Mundial de Turismo – OMT, em 2000, mostrou que, a indústria do turismo fez movimentar mundialmente cerca de 697 milhões de pessoas, gerando um montante de  477 bilhões de dólares. O Brasil é considerado como o quarto destino das Américas, recebendo cerca de 5 milhões de turistas internacionais, durante o ano de 2000 (GUTIERREZ, 2001). Segundo dados da EMBRATUR, de 1997, o estado de São Paulo concentra 31,73% do total nacional das empresas ligadas ao setor e 31,06 % dos empregos do setor (SÃO PAULO, s/d).
A atividade turística de forma geral, pode ser considerada como importante para a geração de emprego e elevação do nível de renda regionais (ABLAS, 1991). O turismo vem se configurando como uma das alternativas de enfrentamento da crise econômica nos municípios (FERREIRA; POMPÉIA, 1999). Não tanto o turismo de massa, homogêneo e pasteurizado ou o turismo intenso em investimentos, mas sim outras modalidades de turismo, que ao se reportarem ao local e ao específico - trilhas, cavernas, festas, culinária - atendem as necessidades reais de lazer do visitante e levam ao crescimento e bem estar da população dos locais onde se realiza.  
Turismo Sustentável

A OMT (1988), define turismo sustentável como a modalidade turística condizente com a gestão de todos os recursos de tal forma que se satisfaçam todas as necessidades economicas, sociais e estéticas ao mesmo tempo em que se respeita a integridade cultural, os processos ecológicos essenciais, a diversidade biológica e os sistemas de apoio a vida. BENI (2001), entende que turismo sustentável deve ser definido como um processo preservacionista estratégico de desenvolvimento interativo e articulado, espacialmente delimitado e localizado.  

Ecoturismo
O turismo de natureza gerou aproximadamente 7% de todos os gastos com viagens internacionais (Dados da OMT, 1989). O conceito de ecoturismo, tem sido discutido a relativamente pouco tempo (aproximadamente 20 anos), por uma variedade de autores e atores sociais, e portanto tem se prestado a diversas interpretações e usos (YUNIS, 2001). No Brasil, em 1994, a Política Nacional de Ecoturismo adota o conceito de ecoturismo  como sendo: “Um segmento da atividade turística que utiliza, de forma sustentável, o patrimônio natural, incentiva sua conservação e busca a formação de uma consciência ambientalista através da interpretação do ambiente, promovendo o bem estar das populações envolvidas”.

O Litoral Norte do Estado de São Paulo é responsabilidade da Secretaria de Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo, Departamento de Apoio e Desenvolvimento das Estâncias, Conselho Pró-Turismo do Cone Leste Paulista. Este Conselho tem por objetivos promover o turismo, proteger o patrimônio natural e cultural, trabalhando de forma integrada com órgãos regionais e municipais de cultura e turismo. No nível federal a EMBRATUR está desenvolvendo o Programa Nacional de Municipalização do Turismo – PNMT, que visa impulsionar esta atividade geradora de emprego e renda. Este Programa tem por objetivo viabilizar os Planos de Desenvolvimento Turístico Municipais. À prefeituras cabe atualmente: o planejamento integrado, o inventário turístico, os serviços, o saneamento – lixo, sinalização, segurança, capacitação para o turismo e o Serviço de Inspeção Municipal, além de agir como formadora de opinião.

O conjunto de aspectos paisagístico favorece atividades turísticas na região. Sendo uma atividade, que se controlada pode: ter impacto ambiental mínimo, necessitar de serviços especializados impulsionando o desenvolvimento cultural e por contribuir de forma significativa para a geração de emprego e renda, oferece-se como uma das opções de atividade mais importantes para o desenvolvimento sustentável da região, merecendo uma atenção especial no contexto do processo da Agenda 21. Entretanto, o crescimento desordenado do número de imóveis destinados a servirem como segunda residência, modelo de turismo instalado na região, traz dificuldades, que só podem ser superadas num contexto de gerenciamento participativo. A expansão imobiliária e o crescente aumento da população flutuante geram ofertas de emprego que atraem uma população fixa adicional de migrantes: a mão de obra não especializada que vem trabalhar na construção civil. Esta população acaba vivendo em favelas, ocupando em regime de posse, áreas de risco geológico, sem infra-estrutura, comprometendo a qualidade ambiental e sua própria segurança, disputando os recursos com a população residente tradicional.

Nas regiões litorâneas, durante as duas últimas décadas, as atividades e empreendimentos ligados ao turismo e ao lazer se consolidaram como base de sustentação do desenvolvimento. Não foi diferente com o Litoral Norte de SP. A abertura da rodovia Rio-Santos nos meados da década de setenta transformou completamente a ocupação da faixa litorânea, e nenhum planejamento territorial à altura dos impactos urbanos, ambientais e sócio-culturais decorrentes da construção da estrada foi elaborado e implantado. A conseqüência foi uma brutal valorização das terras à beira mar, que gerou intensa especulação imobiliária, conflitos violentos pela posse da terra, e verdadeira expulsão dos caiçaras de suas posses muitas vezes seculares, com profundas transformações sócias econômicas e culturais da população local.

O crescimento do setor da construção civil, foi fator de atração de migrantes que vem desde então se instalando nas encostas da Serra do Mar ( áreas de risco), nos manguezais adjacentes às áreas urbanas e nos arredores dos grandes empreendimentos, em áreas de menor valorização imobiliária, muitas vezes por sua localização em áreas naturais protegidas.

Considera-se para o Litoral Norte duas populações: uma fixa, de residência permanente; e outra flutuante, de residência temporária (férias, fins de semana e feriados). A variação da população temporária é de 2 a 7 vezes a população fixa, atingindo o pico na temporada de verão. O turista vem então, a esta Região, em busca de “Sol e Praia”. O desenvolvimento do turismo de segunda residência e o crescimento desordenado da malha urbana em todos os municípios atravessados pela BR 101 causou excessivo parcelamento do solo e um verdadeiro colapso na infra-estrutura de abastecimento, saneamento, deposição de resíduos sólidos, estrutura viária e serviços públicos em geral. As conseqüências ambientais foram a destruição de florestas, manguezais e restingas, desestabilização de encostas, alteração de regimes hídricos, poluição de rios e águas marinhas, proliferação de “lixões” e conseqüentemente de doenças decorrentes do contato de seres humanos com insetos (abundantes na região de mata tropical, mangues, calor e 3000mm de chuva por ano), lixo e esgoto.

Embora o turismo seja hoje uma das principais atividades econômicas do Litoral Norte, do ponto de vista das políticas públicas municipais, tem existido um descaso generalizado com respeito a este setor. As iniciativas nesta área, mesmo as mais interessantes, foram desenvolvidas de forma pontual e casuística, sem qualquer planejamento ou estabelecimento de políticas que orientem o desenvolvimento desta Região, de forma compatível com a conservação de seus recursos naturais e culturais.

O planejamento da atividade turística deve considerar o vínculo com o meio onde ela ocorre. Ela deve ser vista como um todo, onde as partes estão interligadas: os aspectos físicos, econômicos, sociais, culturais e ambientais. 

Os maiores impactos causados pelo desenvolvimento desordenado do turismo estão principalmente relacionados aos impactos ambientais e sociais ocasionando, por conseqüência, uma crise de todo o sistema e inviabilizando, desta forma, a proposta de que o turismo pode ser bom para uma dada localidade.

Patrimônio Histórico e Cultural

Os itens sobre o histórico da ocupação e desenvolvimento econômico da região, as populações indígenas e comunidades tradicionais completam o panorama do patrimônio histórico e cultural da região. Das festas tradicionais da região, as mais importantes, que se destacam até hoje, envolvem a pesca ou pescadores: a da tainha, no inverno, que era comemorada de forma comunitária, pois todos ajudavam; e as festas religiosas, como a procissão de barcos, da festa do Nosso Senhor, que também ocorre no inverno.

A Tabela abaixo lista os bens tombados que constituem o acervo histórico e cultural da região.

Cidade
Bem Tombado
Dados Técnicos
Registro

Ilhabela
Casa da Fazenda Engenho D'Água
De meados do século XVIII, feita de alvenaria de pedra e cal e de pau-a-pique, seu partido - casa e instalações de trabalho na mesma edificação - segue a tradição das ilhas atlânticas - sendo esta solução rara no território brasileiro. De proporções extremamente elegantes, a casa situa-se na parte assobradada e com avarandado percorrendo a fachada semelhante a fazendas fluminenses e capixabas do período.Arquitetura Rural
IPHAN

Livro das Belas-artes Volume 1, Folha 078, Inscrição 402 –

Data 22/10/51

São Sebastião 
Casa de sobrado, com teto pintado, à Avenida Dr Altino Arantes, 32
Sobrado do século XVIII de projeto e construção bastante apurados. No interior, 3 comodos com forro em gamela e pinturas representado cenas mitológicas, alegorias dos continentes e raras vistas do Rio de Janeiro no início do século XIX (Outeiro da Glória, Passeio Público, Entrada da baía e Praça Quinze).Arquitetura Civil.
IPHAN

Livro Histórico , Volume 1 Folha 81, Inscrição 429 , Data 15/04/55

São Sebastião
Núcleo Urbano 
Endereço: Centro - Tel: (012) 452-2002 - CEP: 11600-000 - Tipo de Construção: Arquitetura Civil/Urbana - Técnica Construtiva: alvenaria de pedra com argamassa de pó de concha e areia - Data da Construção: Séculos XVI e XVII - Uso Original: Residências, cadeia e Igreja - Atual: Centro da cidade 
CONDEPHAAT

Proc. 14150/69 . Tomb. Res. de 12/12/69 .D. O . 13/12/69

São Sebastião
Casa com Teto Pintado ou Casa Esperança 
Endereço: Av. Altino Arantes, Nº 32 - CEP: 11600-000 - Tel: (012) 452-2002 - Tipo de Construção: Arquitetura Civil Residencial - Técnica Construtiva: Tijolo e pedra - Data da Construção: Meados do século XVIII - Uso Original: Residência - Atual: Espaço cultural 
CONDEPHAAT 

Proc. 00376/73 .Proc. 514 -T Tomb. ex-offício em 26/12/74 Insc. 308 D. O . 23/04/82

São Sebastião
Sede da Fazenda Santana 
Endereço: Rua Dr. Manoel Hypólito do Rego, Nº 1579 - Tel.: (015) 238-2511 - Tipo de Construção: Arquitetura Civil Rural - Técnica Construtiva: Pedra e pau-a-pique - Data da Construção: 1743 - Uso Original: Residência
CONDEPHAAT 

Proc. 00020/71 Tomb. Res. de 28/06/72.

D. O . 30/06/72 

São Sebastião
Convento Franciscano de Nossa Senhora do Amparo 
Endereço: Praça Loureno Lovisi - CEP: 11600-000 - Tel: (012) - 452-2002 - Tipo de Construção: Arquitetura Religiosa - Data da Construção: 1637, reconstruído em 1934 - Uso Original: convento - Atual: igreja
CONDEPHAAT 

Proc. 00020/71 . Tomb. Res. de 21/07/72 .

D. O . 22/07/72

Ubatuba
Casa do "Sobrado do Porto"; Casa de Baltazar Fortes
Localizado entre as ruas Félix Guisard Filho, Baltazar Fortes e Eugênio FredianiPertencente originalmente ao comerciante português Manuel Baltasar da Cunha Fortes, passando depois para propriedade da família Félix Guisard. Após a morte de Félix Guisard Filho, o imóvel entrou em rápido processo de decadência, por falta de conservação. Último remanescente arquitetônico, na cidade, dos tempos aureos da cafeicultura no Vale do Paraíba, quando era utilizado como entreposto comercial. O Casarão do Porto é uma construção da primeira metade do século XIX,com três andares, sendo o último em forma de camarinha. O primeiro e segundo pavimento apresentam série de portas e janelas com vergas curvas, com balcão de ferro em toda a extensão do segundo. O telhado na fachada principal é arrematado por platibanda em balaustre, e o da camarinha tem beiral. Concluída em 1846 por Manuel Baltazar da Cunha Fortes, comerciante, armador e proprietário de terras, este prédio servia como residência, em seu pavimento superior, e armazém, no térreo. É um magnífico exemplar dos sobrados com o último andar menor centralizado na fachada que foi difundido no Brasil de Belém até o Rio, na primeira metade do século XIX.Arquitetura Civil.
IPHAN

Volume 1, Folha 83, Inscrição 447

Data 03/03/59

Ubatuba
Edifício Paço da Nóbrega
Endereço: Av. Iperoig, esquina com a Rua da Conceição Tipo de Construção: Arquitetura Civil Urbana - Técnica Construtiva: Pedra e tijolo - Data da Construção: Meados do Século XIX - Uso Original: Câmara, fórum, prefeitura - Atual: Museu Hans Staden
CONDEPHAAT 

Proc. 24161/85 Tomb. Res 68 de 13/12/85.

D. O . 17/12/85

Ubatuba
Ruínas do Engenho da Lagoinha 
Endereço: Loteamento da Praia da Lagoinha Gleba A - CEP: 11680-000 - Tipo de Construção: Arquitetura Civil Rural - Técnica Construtiva: Pedras - Uso Original: engenho - Atual: Ruínas
CONDEPHAAT

Proc. 00554/75 Tomb. Res 69 de 16/12/85 . 

D. O . 17/12/85

Ubatuba
Unidades Habitacionais de Picinguaba
Endereço: Vila Picinguaba - CEP: 11680-000 - Tipo de Construção: Arquitetura Civil Rural - Técnica Construtiva: pau-a-pique - Data da Construção: Século XIX - Uso Original: Residência, engenhos - Atual: Casas de pescadores
CONDEPHAAT 

Proc. 20130/76 Tomb. Res 7 de 01/03/83 . 

D. O . 02/03/83

Ubatuba
Sobrado do Porto
Endereço: Praça Anchieta - Tipo de Construção: Arquitetura Civil Residencial - Técnica Construtiva: Pedra e cal – Data da Construção: 1846 - Uso Original: Residência, armazém
CONDEPHAAT 

Proc. 00369/73 . Proc. 592 -T Tomb. ex-officio em 11/10/75 . Insc. 447 Livro Belas Artes

D. O . 03/03/1959

Fonte: IPHAN - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - http://www.iphan.gov.br
Populações Indígenas e Comunidades Tradicionais: 

Antes do descobrimento, conforme mencionado, habitavam na região, índios das nações tupinambás, às quais pertenciam os Tamoios, bem como índios tupiniquins, tabajaras e carijós (IPT, 2002), que praticavam a pesca e a coleta de moluscos (Diegues, 1988). 

Atualmente há apenas as comunidades guaranis, que vivem em duas áreas demarcadas na região: a da Boa Vista do Sertão do Promirim, em Ubatuba e a do Rio Silveira, na divisa com Bertioga, gerenciadas pela FUNAI – Fundação Nacional do Índio (SMA, 1996). Há ainda outra comunidade, que está pleiteando uma outra área em Ubatuba. Nas duas áreas, seguem-se os costumes guaranis e para os assuntos internos da tribo a gestão é participativa. Os índios vivem de uma agricultura de subsistência de mandioca e milho, da extração do palmito, da caça, de uma pesca insipiente nos pequenos riachos da reserva, além de venderem seu artezanato. Mais recentemente houve interesse da comunidade do Promirim em aprender as técnicas de maricultura, em especial do mexilhão, para adotar este cultivo como alternativa de alimentação. Esta comunidade tem ainda um trabalho de resgate da cultura indígena, com incentivo à música e dança, tendo editado músicas e cantos religiosos em CD. 

Há algumas comunidades remanescentes de quilombolas, que vivem de forma semelhante às comunidades caiçaras tradicionais. 

As comunidades caiçaras foram formadas pela mescla entre populações indígenas, colonos portugueses e escravos negros e portanto sua cultura resulta da assimilação de costumes destas três etnias. O termo caiçara refere-se às comunidades ou indivíduos que vivem ao longo do litoral dos Estados de São Paulo, Paraná e Rio de Janeiro, e cuja cultura particular os diferencia das comunidades tradicionais do interior (caipiras). Estas populações vivem em pequenas cidades e povoados, praticando a pesca, a agricultura de subsistência e o extrativismo. Nas comunidades caiçaras tradicionais do litoral norte do Estado de São Paulo, observa-se uma cultura pré-industrial, ou pré-capitalista onde as relações de parentesco, compadrio, os rituais, a religião, a homogeneidade social, o uso de áreas comuns, o mutirão, desempenham um papel fundamental nas relações entre a sociedade e o ambiente. Para estas comunidades as fontes tradicionais de alimento eram os ecossistemas naturais, ao lado de uma agricultura de subsistência. Há uma relação cultural muito rica com os ecossistemas: valores culturais, crenças religiosas, segredos ou controles hierárquicos comunitários que garantem a restrição ou estabelecem prioridades ao acesso a áreas produtivas, técnicas conservativas de manejo da atividade extrativa - pesca e coleta de vegetais - e interdições sociais garantem a conservação dos recursos, mantendo sob proteção, p.ex., as áreas de reprodução de peixes, aves e mamíferos (Bourgeoignie, 1972 apud Diegues, 1988). 

O sistema de cultivo utilizado pelos Caiçaras tem marcada influência indígena, chamada de coivara ou roça de toco, esta técnica itinerante consistia na derrubada e queima da mata para utilizar o terreno para cultivo, seguindo-se um período de pouso, isto é, um "descanso" da terra. Observam-se elementos da cultura indígena tanto no manejo do ambiente como nos produtos, já processados, da roça.

A agricultura caiçara serve como complemento alimentar dos pescadores e seu principal produto é a farinha de mandioca - consumida em quase todas as refeições - que desde os tempos imemoriais se trata de um substituto do pão europeu e, por isso mesmo, chamada de "pão dos trópicos". Existe, ainda, uma infinidade de produtos secundários e ervas medicinais. Seus principais produtos são: mandioca, milho, cana, feijão-guandu, inhame, entre outros.

A roça caiçara não se tratava de uma agricultura "primitiva", mas uma tecnologia aprimorada que se desenvolveu frente às condições tropicais. No entanto, a agricultura perdeu espaço e interesse dentro das comunidades, por causa da perda da noção do poder aquisitivo que acarreta a compra de alimentos nas cidades mais próximas.

A extração de madeira para diversos fins como lenha, construção de canoas e casas, etc., esbarram hoje em proibição das leis que regem algumas Unidades de Conservação. Os Caiçaras ficam assim limitados em seu próprio território. Plantas são também usadas para uma grande variedade de propósitos, como alimento, medicina, construção, entre outros. O conhecimento dos Caiçaras sobre ervas medicinais é bastante vasto, sendo objeto de inúmeras pesquisas. Este etno-conhecimento se traduz desde plantas tradicionalmente usadas na medicina popular, até usos medicinais de certas espécies de peixes. Esse intenso uso demonstra a forte interação homem / ambiente mantida numa cultura extremamente próxima às maiores cidades brasileiras. 

Ao contrário do caipira, que afirma ser “melhor água de carne do que carne d’água”, o caiçara segue a tradição dos indígenas do litoral, africanos e portugueses, ictiófagos convictos. Tem na pesca farta a garantia da sobrevivência. Seco, o pescado garante as épocas difíceis. O caiçara sofre hoje com o desaparecimento dos cardumes, por causa da pesca em larga escala, de parelha, e com a especulação imobiliária, fatores de descaracterização de seu modo de vida antigo. No preparo do peixe, há o modo masculino e feminino. De acordo com a tradição, o homem assa e a mulher cozinha. Desta forma, o azul-marinho, peixe (de preferência cavala) ensopado com temperos e banana verde, é prato feminino. Fica por conta do homem, no litoral norte, o preparo da famosa tainha na brasa, servida em festas populares como a de São Pedro Pescador, no mês de junho, em Ubatuba.

Para acompanhar o peixe, farinha de mandioca pura, na forma de farofa ou pirão, para aproveitar o caldo do cozimento. Na tainha assada, a preferência é pela farofa de ova, saborosa e nutritiva.

A crescente desorganização das comunidades humanas costeiras e de sua cultura tradicional tem caminhado junto com a destruição de importantes ecossistemas, em nome de grandes interesses econômicos (Diegues, 1988). No contexto da Agenda 21, as estratégias para conservação dos ecossistemas naturais tem que estar ancoradas no sólido conhecimento das relações entre as comunidades humanas e o ambiente, que tradicionalmente elas utilizaram de forma sustentada durante séculos (Diegues, 1988).

Estas comunidades, que mantinham harmonia com o ambiente, foram levadas a se desestruturar, pelos seguintes motivos: as pescas industriais da sardinha e do camarão por traineiras vindas do Rio de Janeiro e de Santos começaram a depauperar os recursos da faixa costeira, onde a pesca de subsistência tradicional era realizada com auxílio de canoas redes de tresmalho e pequenas redes de cerco; as canoas de voga destas comunidades, que faziam transporte ligando os grandes centros litorâneos, responsáveis também pelo escoamento das mercadorias produzidas pelos caiçaras, desapareceram devido à abertura de estradas de ligação entre estes centros, aumentando a dependência de negociantes e atravessadores; na década de 60, a especulação imobiliária agressiva exerceu pressão violenta sobre estas populações e em muitas regiões litorâneas houve a expulsão dos caiçaras de suas terras, mudando as feições regionais para impor outro estilo de vida na região. Várias comunidades de caiçaras, privadas de suas terras, perderam o acesso às praias forçando muitos de seus habitantes a migrar para as cidades. Outros mudaram de profissão, tornaram-se caseiros ou passaram a trabalhar na construção civil da região. Além disto uma política governamental não planejada de estabelecimento de áreas protegidas restringe o acesso dos caiçaras aos seus meios tradicionais de subsistência. Perdendo a terra de seus antepassados, em particular as de uso comum, acuados pela pesca predatória empresarial/industrial, que em poucas décadas depredou os recursos, a cultura e a sociedade caiçara começaram a se desintegrar. Com a introdução do assalariamento, as atividades comunais começaram a desaparecer, bem como os laços de compadrio. Algumas populações foram levadas a viver às margens das áreas de proteção ambiental legal, passando a utilizar seus recursos de forma predatória ou ilegal. A crescente degradação dos habitats, pela ocupação e poluição da costa pelos complexos petroquímicos, expansão da especulação imobiliária, aliados a outros fatores do modelo econômico de crescimento baseado na exploração intensiva dos recursos naturais também contribuíram para a desestruturação das comunidades caiçaras tradicionais e de sua cultura (Diegues, 1988). Desta forma, a pauperização crescente dos habitats, junta-se o empobrecimento cultural, social e econômico.

No Litoral Norte de São Paulo, entretanto, devido ao isolamento geográfico, várias comunidades tradicionais permaneceram e puderam manter sua cultura até hoje. Sendo portanto possível ainda resgatar esta forma de viver e esta cultura, havendo necessidade de rever as políticas públicas que as afetam e de criar subsídios e mecanismos que permitam sua existência, de forma a garantirmos a manutenção da diversidade e da identidade cultural na região, importantes inclusive economicamente, como atrativos turísticos. Os esquemas de manejo tradicionais deveriam servir de base para o estabelecimento de uma política e administração pesqueiras mais aceitáveis e eficientes (Diegues, 1988). Há escassez de informações sobre os esquemas tradicionais de manejo, sendo necessário ampliar este conhecimento e avaliar a eficiência destes métodos para indicar políticas de apoio a pesca artesanal, que valoriza a cultura regional.

As populações indígenas e as comunidades caiçaras tradicionais fazem parte do acervo da diversidade cultural e são essenciais na manutenção do mosaico de ecossistemas e da diversidade biológica, social, política, econômica e cultural que compõe a identidade regional.

Coisas típicas da região

Existem duas principais relações de trabalho nas comunidades caiçaras, importantes para o turismo: a pesca, que agrega toda a comunidade e a agricultura, cujos limites são exclusivamente familiares. Ademais, ainda combinam atividades de coleta, extrativismo e artesanato. 

A associação do peixe com a farinha de mandioca é um dos aspectos mais gerais da dieta deste povo, que se vê hoje dividido entre a necessidade de dinheiro expressa pela intensa relação com a cultura urbana e o receio de perder sua identidade de grupo de pescadores artesanais situados em áreas preservadas.

A hospitalidade ancestral é outra característica típica da região: os caiçaras e viajantes do Litoral Norte levavam sua própria comida nas longas viagens a pé ou de canoa, quando a região ainda não contava com os espetaculares restaurantes de hoje. Eram recebidos com café, banana e muito carinho. Todos se conheciam, de Bertioga a Paraty. Nas viagens de canoa, antes das estradas e do turismo, alguém era sempre o filho da dona fulana, o primo do seu sicrano. No mundo pequeno das viagens pelo Litoral Norte antigo, honravam-se os preceitos ancestrais da hospitalidade, transmitidos de geração em geração até desembocar no atendimento cordial da atualidade, profissionalização em hotéis, pousadas e campings. Como o caiçara preferia não dar muito trabalho, levava comida. Sem geladeira, usava o sal como principal conservante do peixe, item básico da alimentação, ao lado da banana e da farinha de mandioca ou milho. Sua cozinha misturava hábitos portugueses e indígenas, com pouca ou nenhuma influência inicial dos negros. Com o início da plantação de cana, vieram a pinga e os escravos, com suas receitas africanas. Paraty, aliás, virou sinônimo de cachaça. "Na festa da princesa Isabel, foi o conde d'Eu quem disse: farinha de Surui, pinga de Paraty, fumo de Baependi, é comê, bebê, pitá e caí", escreveu o poeta Oswaldo de Andrade.

Considerando-se as instalações turísticas (Bussolotti & Ortiz, 2000), pousada atinge 28% do total dos estabelecimentos pesquisados provavelmente pelo fato do Litoral Norte ser classificado como uma região de turismo onde prevalece hotéis de turismo e hotéis econômicos e simples. A categoria média de estabelecimentos é maior do que o simples. Isso mostra que apesar de haver estabelecimentos econômicos e simples a estrutura é boa. Em Ilha Bela encontramos maior número de estabelecimentos na categoria luxo e super luxo com 35% das respostas, enquanto em  Caraguatatuba e Ilha Bela é onde encontramos mais estabelecimentos com até 10 unidades. São Sebastião e Ubatuba conta com maior número de estabelecimentos de 11 a 20 unidades. Caraguatatuba conta com o maior número de leitos, com uma média de 83 leitos. 74% dos estabelecimentos não estão de frente ao mar. Apesar disso, 42% desses estabelecimentos estão, no mínimo, a 2 quadras da praia. Mais de 70% dos estabelecimentos hoteleiros possuem o mínimo de itens que proporcionam um conforto ao cliente. Poucos estabelecimentos tem acesso facilitado para deficientes, o que não podemos esquecer é que eles também fazem parte dos clientes de hotel. Para eles, os hotéis de Ubatuba são os que mais oferecem facilidades de acesso. Há uma variação quanto ao número de funcionários. Em época de baixa temporada o número médio de funcionários que é de 5 passa a ser 8ou 9 na alta temporada. Em Ubatuba concentra-se o maior número de funcionários bilingüe, em época de alta temporada a média chega a 7 funcionários. O número de estabelecimentos que não tem funcionários bilingües é grande, 67%, mais em estabelecimentos de São Sebastião. Com a alta temporada o aumento da taxa de ocupação dos estabelecimentos gera a contratação de mais funcionários. A contratação de pelo menos 1 funcionário bilíngüe em época de alta temporada, tem um aumento de 40%. Grande maioria sente dificuldades com a situação econômica do país, que atinge principalmente  as empresas do setor comercial e empresas de  2 a 4 anos de atuação. Coincidentemente a falta de crédito atinge as empresas de até 2 anos (22%) e as de mais de 4 anos de atuação (22%), o que é natural considerando que as empresas com até 2 anos necessitam de capital para instalar a empresa e as com mais de 4 anos já está na fase de novos investimentos para ampliar ou melhorar a empresa. Outra dificuldade citada refere-se a área de recursos humanos, a falta de mão de obra especializada foi o item mais citado. 17% das empresas pesquisas afirmaram não ter dificuldades na empresa. 

Cerca da metade dos hotéis atingem de 21 a 50% de taxa de ocupação na baixa temporada e 75% na alta temporada. As principais dificuldades relatadas pelos empresários do setor são decorrentes da situação econômica do país, falta de crédito e de condições de atrair turistas.

Transporte e Comunicações: não há dados sistematizados
Fortalecimento do Terceiro Setor: não há dados sistematizados
Setor Terciário (Comércio e Serviços): não há dados sistematizados exceto para o turismo
Conclusões preliminares 

O Litoral Norte possui, portanto, padrões de ocupação e características econômicas regionais diferenciadas que influenciam diretamente no modelo de gerenciamento a ser adotado (IPT, 2000) e justificam tratar o assunto de forma regional.

É preciso rever à luz dos dados históricos e de dados mais atuais, o peso relativo da contribuição do turismo, da pesca e da construção civil no orçamento destes municípios, tanto em termos de renda, como em número de pessoas envolvidas e dependentes. Este nível de detalhamento é necessário, para conhecermos e compreendermos melhor o nosso verdadeiro perfil e vocação regional.

A sistematização dos dados existentes, ainda que incompleta, mostra que as características desta ocupação geraram problemas comuns aos municípios do Litoral Norte: 

1. Aumento do conflito entre 3 objetivos básicos: desenvolvimento econômico, social e proteção ambiental;

2. Número crescente de usuários dos recursos e aumento dos conflitos entre eles;

3. Dispersão das responsabilidades por várias instituições e pequena, ou nenhuma, coordenação entre elas;

4. Falta de recursos humanos qualificados e financeiros para as atividades de gerenciamento;

5. Ausência de dados e informações necessárias para compreensão de vários problemas;

6. Crença pública e política de que os problemas regionais têm soluções imediatas. 

7. Falta de conhecimento e interesse do público pela problemática costeira/marinha.

Além destes problemas, acrescentamos:

9. A falta de programas educativos voltados para a sensibilização das comunidades para o conhecimento dos recursos naturais e de sua proteção.

A alteração do ambiente, sem alteração compatível de comportamento, tem reduzido o valor adaptativo das espécies, colocando em risco a própria sobrevivência do homem (Alamo, 1992 apud Beyruth et al., 2003). 

Esta crise não pode ser resolvida apenas com o desenvolvimento científico e tecnológico, pois não há condições de gerenciar o ambiente de forma sustentável, sem a cooperação de todas as partes envolvidas na utilização dos recursos naturais. Para conseguir esta cooperação, é necessário e urgente desenvolver programas de sensibilização, destinados a promover mudanças profundas e progressivas nas escalas de valores e atitudes dominantes (Beyruth et al., 2003). A promoção de mudanças profundas nas escalas de valores, para ter efeito, tem que se refletir na gestão e para garantir e validar a cooperação de todos, na construção de um futuro mais amigável, esta gestão deve ser participativa.

Algumas ações podem ser propostas para remediar esta situação: a gestão participativa (1, 2, 3, 7, 8, 9); a capacitação e a união de esforços (4); a pesquisa (5 e 8) e a educação ambiental (6, 8 e 9), não apenas uma educação ambiental que trate dos conteúdos gerais de preservação e conservação ambientais, mas uma educação ambiental participativa e socializada, mais específica, levantando os problemas econômicos regionais que envolvem os usos dos recursos ambientais, propondo ações e discutindo as vantagens e desvantagens econômicas, a curto, médio e longo prazo de cada ação proposta. 

Os resultados deste diagnóstico preliminar indicam as seguintes necessidades para os quatro municípios do Litoral Norte de São Paulo:

1) integração governamental (federal, estadual e municipal) e da sociedade civil, na gestão das áreas naturais protegidas, com vistas a melhorar as estruturas para turismo nas áreas destinadas ao uso intensivo, o incentivo à pesquisa, a fiscalização e a conservação destas áreas.

2) Ampliar a atuação das instâncias regionais participativas nas políticas públicas direcionadas à gestão:

2.1. recursos naturais;

2.2. saneamento e capacitação de agentes ambientais;

2.3. ordenação do uso e ocupação do solo;

2.4. habitação;

2.5. transporte e comunicação;

2.6. migração;

2.7. fiscalização e controle dos impactos ambientais;

2.8. promoção social;

2.9. promoção da saúde;

2.10. fortalecimento da identidade e diversidade cultural da região, com geração de emprego e renda voltados para o incentivo das atividades desenvolvidas pelas comunidades tradicionais.

Próxima etapa do diagnóstico

A sistematização dos dados existentes deve ser completada, de forma a atingir o nível de detalhamento necessário e suficiente para finalização/construção:

· do mapa dos riscos ambientais à saúde humana;

· dos indicadores de saúde ambiental

· do panorama dos principais problemas sócio-ambientais;

· bem como de outros conjuntos que facilitem a compreensão da situação e que ao mesmo tempo sirvam para orientar as ações futuras, adequar os métodos, corrigir a trajetória, para garantir o sucesso de cada etapa e a continuidade do processo participativo.

As questões estratégicas que irão compor o diagnóstico definitivo, são:

A geração de emprego e renda. As áreas que, segundo os resultados preliminares do diagnóstico, parecem ter maior viabilidade de sucesso dentro de um plano de desenvolvimento sustentável são as atividades tradicionais, que contribuem para manutenção da identidade regional e o turismo. Como estas atividades não são conflitantes e podem ser compatíveis com o plano de desenvolvimento sustentável, espera-se que sua contribuição no processo da Agenda 21 seja significativa.
A diminuição das disparidades regionais e interpessoais de renda. As disparidades regionais de maior visibilidade na região são originadas do convívio de uma população flutuante, mais rica, que tem a região como local de sua segunda residência, com as comunidades tradicionais locais e com as comunidades de imigrantes, em geral carentes e sem capacitação, que afluem em número significativo à procura de emprego e de uma melhor qualidade de vida. 

As mudanças nos padrões de produção e consumo. Mudanças nos padrões de produção e consumo desejáveis: o diagnóstico temático preliminar apresentado indica como alteração de comportamentos desejável, a conservação 

A construção de cidades sustentáveis. A construção de cidades sustentáveis na região, é essencial, pois grande parte das áreas que não estão legalmente protegidas, são ou estão sendo urbanizadas. Além disto, as características geomorfológicas e geológicas destas áreas dificultam ou restringem geograficamente a disposição adequada do lixo e do esgoto, havendo necessidade de aplicar-se tecnologias alternativas, com a reciclagem tendo o maior potencial de sucesso dentre estas alternativas.

A adoção de novos modelos e instrumentos de gestão que fortaleçam as instâncias participativas locais. O foco do projeto Agenda 21 do Litoral Norte está centrado na participação e mobilização, que devem ter como resultado a geração de novos modelos e instrumentos de gestão.
Identificar e envolver os atores sociais. Neste contexto identifica-se os seguintes atores sociais

Contextualizando no âmbito estatal e nacional

Impactos sociais, culturais, políticos, econômicos e ambientais decorrentes da execução do projeto
A região em que o projeto será desenvolvido contém um dos últimos redutos de Mata Atlântica ainda preservada, sendo que aproximadamente 80% da área é protegida por Unidades de Conservação. Desta forma a necessidade de estabelecer um modelo de desenvolvimento sustentado na região é urgente, para garantir a conservação este Patrimônio da Humanidade. 


área (km2) *
% do país
% do Estado

BRASIL 
8514876599
100.00


São Paulo 
248209426
2.92
100.00

Caraguatatuba
483950
0.01
0.19

Ilhabela 
348300
0.00
0.14

São Sebastião 
403336
0.00
0.16

Ubatuba
712116
0.01
0.29

Litoral Norte
1947702
0.02
0.78

        (*) Fonte: IBGE, 2000
Em termos de área o Litoral Norte representa 0,02 % do território Nacional e 0,78% do território do Estado de São Paulo.


População fixa –

IBGE (2000 Hab.)
% do total Brasil
% do total São Paulo
População no verão

(Estimada)

n.

Hab.
% do total do Brasil
% do total de São Paulo

Brasil
169799170
100.00





Estado S. Paulo
37032403
21.81
100.00




Caraguatatuba
78921
0.05
0.21
552447
0.33
1.49

Ilhabela
20836
0.01
0.06
145852
0.09
0.39

São Sebastião
58038
0.03
0.16
406266
0.24
1.10

Ubatuba
66861
0.04
0.18
468027
0.28
1.26

Litoral Norte
224656
0.13
0.61
1572592
0.93
4.25

Apesar da população fixa não ser elevada, a população de verão chega a perfazer aproximadamente 1% ou mais da população brasileira e 4,5% da população do Estado de São Paulo. Desta forma, qualquer melhoramento na gestão da região, além de beneficiar a população residente, vai ser desfrutado por uma parcela representativa da população do país. 

Se por um lado, o incremento sazonal da densidade populacional causa inúmeros problemas para a gestão dos recursos, por outro lado o turismo praticado de forma adequada é uma das atividades econômicas com maior potencial de garantir a sustentabilidade dos recursos ambientais, gerando emprego e renda, diretamente no setor de serviços e indiretamente na construção civil e nos setores que produzem coisas típicas da região: artesanato, alimentos, esportes náuticos, pesca, maricultura, etc. 

É interessante também que o turismo seja praticado de forma sustentável, garantindo o acesso às suas belezas naturais de todo este contingente de turistas, em grande parte brasileiros, mas também estrangeiros que, em número crescente a cada ano, visitam a região. 

O grande interesse ecológico que esta região apresenta, também envolve a geração de emprego e renda, diretamente no setor da pesquisa e conservação ambiental, mas também no de turismo e educação ambiental, que tem grande potencial de expansão. 

Conforme os resultados do estudo sobre a dinâmica das contribuições relativas do turismo, pesca e construção civil para o orçamento da região, será possível definir em consenso participativo, políticas mais realistas e adequadas ao desenvolvimento sustentado da região.

Neste contexto, a criação da Agenda 21, como um instrumento para alcançar o objetivo do desenvolvimento sustentado do Litoral Norte, vem auxiliar a garantir a preservação das riquezas naturais, da identidade regional e da diversidade cultural na região. A criação e fortalecimento da Agenda 21, por tratar-se de uma região caracterizada por uma maior participação da comunidade na preservação dos recursos naturais (haja visto a extensão da área legalmente protegida), pode servir de modelo para outras regiões semelhantes ao longo da costa brasileira. O gerenciamento participativo e integrado permite conhecer e utilizar melhor os recursos humanos e materiais da região.

Principais atores sociais e grau de articulação

Setores governamentais, produtivos, instituições não governamentais, que vem agindo em parceria ou não. O grau de articulação entre os diversos atores é mostrado a seguir, no capítulo sobre os antecedentes do Fórum da Agenda 21.

3.3. Fórum da Agenda 21

Antecedentes:

Desde a década de 90 o poder público vem trabalhando na perspectiva de disseminar o uso racional e sustentável dos recursos naturais no Litoral Norte. A primeira iniciativa está ligada ao Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro que resultou na sua versão estadual em 1998, atividades estas desenvolvidas com recursos do Banco Mundial /Programa Nacional de Meio Ambiente -PNMA.

Considerando a biodiversidade da mata atlântica o Programa de Proteção da Mata Atlântica – PPMA com suporte técnico e financeiro alemão – KFW, promoveu a implantação de várias unidades de conservação da mata atlântica, e a criação de diversos núcleos do Parque Estadual da Serra do Mar e os Parques da Ilha Anchieta e Ilhabela.

Nesse sentido é fundamental resgatar essas importantes iniciativas e resultados, otimizando o investimento feito, o que poderá ser consubstanciado na proposta da Agenda 21 local, articulada regionalmente.

As primeiras discussões e os programas e projetos em execução na área de abrangência da proposta:

A partir de abril de 2001 a construção da agenda 21 é tema de discussão no Litoral Norte. A primeira iniciativa que temos conhecimento foi do Núcleo de Educação Ambiental, coordenado pela Secretaria de Meio Ambiente do Estado, cujo grupo local iniciou a discussão dos 6 documentos de referência, distribuídos de acordo com a especialidade do técnico ou da instituição participante. Foram realizadas várias reuniões, mas a falta de estrutura e de recursos financeiros para dar apoio à discussão e vê-la ampliada acabou impossibilitando a continuidade. O mesmo se constatou em 2002, quando um grupo de ONGs de São Sebastião (FUNDAMAR/Terra e Mar) iniciou a discussão em junho, perdurando até outubro, mas pelos mesmos motivos, o trabalho não vingou.

A preocupação com a sustentabilidade e com a integração de políticas públicas não parou aí. Em fevereiro de 2002, como iniciativa do Comitê de Bacias Hidrográficas do Litoral Norte foi criado o “Fórum de Integração do Litoral Norte” visando a integração de políticas públicas e a discussão de temas regionais. O primeiro objetivo era definir estratégias para integrar os diversos planos e estudos elaborados para a região, tais como Zoneamento Ecológico Econômico no âmbito do Gerenciamento Costeiro - GERCO; Plano Diretor de Resíduos Sólidos; Plano de Gestão dos Parques (5 unidades); Plano de Bacias Hidrográficas – todos considerados setoriais ou temáticos – e deveriam ser incorporados nos Planos Diretores Municipais - considerados transversais, e que estavam em fase de revisão ou elaboração nos 4 municípios. Foram realizados 4 encontros: o primeiro para colocar todos os responsáveis em contato e constituir o Fórum em si. Em seguida passamos a discutir temas: Plano Diretor e Estatuto da Cidade; Resíduos Sólidos, na perspectiva da redução, reutilização e reciclagem; Transporte e Integração Regional. Como resultado dessas reuniões foi elaborada a Carta do Litoral Norte que define prioridades e diretrizes para colocar em ação as propostas dos diferentes planos que foram enviadas a todas as instituições parceiras, tendo em vista a incorporação em suas políticas.

Na mesma perspectiva, coordenado pela SMA/CPLEA em parceria com a Ambiental L.N. e apoio financeiro do Ministério do Meio Ambiente foi organizado um Workshop para subsidiar a elaboração do "Plano de Ação e Gestão do Litoral Norte", em novembro de 2002. Como produto foi publicado o documento resultados do Workshop  "Plano de Ação e Gestão para o Desenvolvimento Sustentável  do Litoral Norte". O mérito do encontro foi definir estratégias básicas com metodologia comum e participativa para os temas de interesse na região e produzir o documento orientador.

Planos Diretores Municipais

Baseado na Lei Federal 7661/88 e na Lei Estadual 10.019/98. Tem por objetivo definir diretrizes para o uso e ocupação do solo do Litoral Norte, através da elaboração do zoneamento físico territorial: definição de zonas de 1 a 5 (gradiente decrescente de restrição) e usos compatíveis com as mesmas, de forma a preservar a qualidade ambiental ou incentivar a recuperação. Em 1996 foi publicado documento base, que apresenta um diagnóstico sobre o Litoral Norte. Conta com um grupo de coordenação na SMA/CPLA- SP para os 4 setores costeiros do estado e grupos setoriais locais que discutem a proposta de regulamentação da lei respeitando as características do setor. A partir de 2001 houve uma mudança de orientação dos trabalhos, sendo que as Prefeituras Municipais através de seus Planos Diretores terão maior autonomia para definir o zoneamento em seus municípios. 

Ilhabela

Ilhabela está com seu plano diretor em fase de desenvolvimento já realizadas audiências publicas em vários segmentos da sociedade e bairros. Recebendo auxilio de desenvolvimento da USP.


Plano de gerenciamento Costeiro ( em desenvolvimento)

Fotos áreas de 2000

E grande parte de seu território (aproximadamente 95%) tombado pelo Parque Estadual de Ilhabela.


Projeto Orla (em desenvolvimento)
São Sebastião


Possui Plano diretor de 1987 e Lei de uso e ocupação do solo Lei nº 561/1987

Plano de Gerenciamento Costeiro (em desenvolvimento) 

Lei nº 848/92 que dispõe sobre a política ambiental do município de São Sebastião.


Projeto Orla (2003)
Caraguatatuba

Documentação existente:


Plano Diretor de 1991 e Lei de uso e Ocupação do solo, Lei Nº 200 de 22 de junho de 1992 e Código de Posturas do Município de Caraguatatuba Lei Nº 1.144 de 06 de novembro de 1980.


Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro (em processo de elaboração)

Código Municipal de limpeza Urbana, lei N.9 de 12 de setembro de 2002

Projeto Orla (em desenvolvimento)
Através desses são obtidas informações referentes as normas de ordenamento do uso e ocupação do território do município ( Lei nº 200/92); a uma síntese integrada da Dinâmica de desenvolvimento municipal ( Plano diretor, 1991) e a normas disciplinares do uso e gozo dos direitos individuais em beneficio do bem estar geral ( Lei nº 1144/80).

Dentre o diagnóstico existente, realizado pelo poder público municipal, tem-se como objetivo embasar perspectivas de diretrizes para as decisões de plano diretor e especificamente na Lei 200/92, procura-se disciplinar o uso e ocupação. Existem ainda materiais de consulta como mapas, plantas e fotos aéreas de 2000)

Como lacuna observa-se, em especial, dados desatualizados.

Ubatuba - 

Possui Plano Diretor de 1984 com a lei de uso e ocupação do solo, Lei Nº 711/84, sendo atualmente revista e já apresentada em varias audiências públicas. Possui arquivo de:


Levantamento Aerofotogramétrico do IGC de 1977 ( esc 1/10000);

Cartas do programa Macro-Eixo da secretaria de Economia e Planejamento do Estado de São Paulo, de 1977 (abrange só a faixa de praias e costeiras , esc 1/2000)


Imagens aéreas de 1992, escala aproximada 1/13000

Plantas Setoriais, escala aproximada 1/4000

Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro (em processo de elaboração)

Projeto Orla (em desenvolvimento)
Planos Diretores Municipais e Legislação sobre Uso e Ocupação do Solo - Apenas o município de São Sebastião conta com um Plano Diretor atualizado. Ubatuba e Ilhabela estão em franco processo de elaboração, sendo que já constituíram grupos de trabalho para seu desenvolvimento. O Plano de Caraguatatuba está desatualizado, mas pretendem iniciar o processo de revisão ainda este ano. Trata-se do mais importante instrumento de planejamento municipal, o qual define as diretrizes para a expansão territorial e desenvolvimento dos municípios, permitindo repensar como o município vai gerar e gerir sua receita própria.

Plano Diretor de Resíduos Sólidos e Respectivo Estudo Ambiental do Litoral Norte – Elaborado pelo Consórcio ENGEVIX/MKR, sob coordenação da CETESB, realiza um estudo detalhado sobre as alternativas tecnológicas, locacionais, econômicas e ambientais para o gerenciamento dos resíduos sólidos nos 4 municípios do Litoral Norte. Trata-se de um dos problemas mais graves de nossa região, sendo que a cada município restam poucas alternativas para a solução dos problemas, cabendo urgência na tomada de posição.

Plano de Manejo dos Recursos Naturais

O Parque Estadual da Serra do Mar conta com 3 núcleos no LN – Caraguatatuba, São Sebastião e Picinguaba em Ubatuba, além do Parque Estadual de Ilhabela e Parque Estadual da Ilha Anchieta. Essas áreas representam 80% do nosso território e têm sofrido forte pressão por ocupação e conseqüente degradação. Cada Parque deve ter seu plano de manejo e atualmente conta com uma Câmara Técnica, com participação das comunidades locais. O Plano de Manejo classifica os usos para estas áreas e tem por objetivo melhorar a gestão das Unidades de Conservação, avaliar os impactos possíveis das intervenções internas e externas, difundir programas educativos e de ecoturismo, define princípios para elaboração de zoneamento e normatização do uso dos recursos naturais e estrutura. 

Plano de Gerenciamento Costeiro: O Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro, instituído pela Lei N.º 10.019, de 3 de julho de 1998, traz, entre outros, os instrumentos denominados Planos de Ação e Gestão para atingir seus objetivos. Cada Plano de Ação e Gestão é constituído de um conjunto de projetos setoriais integrados, elaborado pelo Grupo de Coordenação composto pelo Estado, Município - ou municípios - e a Sociedade Civil organizada Decreto Estadual 47.303/02. A SMA/CPLEA e o Grupo de Coordenação Setorial do Litoral Norte estão finalizando os trabalhos relativos ao Zoneamento Ecológico-Econômico desta região e posteriormente  será realizada a etapa de elaboração do Plano de Ação e Gestão conjuntamente com os agentes locais e regionais.

A Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo - SMA, em conjunto com a organização não governamental Ambiental Litoral Norte - A. L. Norte, realizou nos dias 4, 5 e 6 de novembro de 2002, em Caraguatatuba, um workshop para subsidiar a elaboração do Plano de Ação e Gestão preconizado pela legislação que trata do gerenciamento costeiro. Em linhas gerais, o workshop consistiu na discussão de problemas de ordem sócio-ambiental ocorrentes no Litoral Norte. Tais discussões tiveram como base os elementos fornecidos pela pesquisa prévia, assim como as informações disponibilizadas pelos órgãos públicos estaduais. Os trabalhos contaram com a participação de representantes dos mais diversos setores da sociedade. O conjunto de informações disponíveis sobre o status quo sócio-ambiental e o debate sobre as questões recorrentes resultaram na formulação de propostas. O objetivo do workshop é que tais propostas tenham como destino o fórum competente para elaboração dos Planos de Ação e Gestão, o Grupo Setorial de Coordenação do Litoral Norte, como contribuição à formulação do respectivo Plano para a região. Como mencionado acima, um dos produtos deste evento foi a publicação SMA, CPLA, DPAA, DPL. 2002. Subsídios para elaboração do plano de ação e gestão para o desenvolvimento sustentável do Litoral Norte. A.L. Norte, MMA, SMA. 92. O Plano Estadual de gerenciamento Costeiro, Instituído pela Lei 10019 de 03 de julho de 1998., esta sendo implementado no litoral Paulista, por  força das atribuições delegadas pela Lei federal nº 7661/88 que institui o Plano Nacional de gerenciamento Costeiro, e que já está em sua segunda versão, o PNGC II, regulamentado por atos da Comissão Interministerial para os recursos do mar – CIRM e coordenado pelo Ministério do meio Ambiente.

O gerenciamento Costeiro abrange um conjunto de instrumentos de políticas públicas, em consonância cm a Política Nacional de meio Ambiente., com a finalidade de promover a conservação dos ecossistemas costeiros e melhoria da qualidade ambiental no bioma Zona Costeira, que foi elevado pela Constituição Federal, em 1988, à categoria de Patrimônio Nacional. Os instrumentos previstos pela Lei Estadual são:

· Zoneamento Ecológico – Econômico

· Sistema de informações

· Plano de Ação e gestão

· Monitoramento

A Lei Estadual que institui o Plano de gerenciamento Costeiro, prevê a constituição de um sistema colegiado, no qual tem a participação o governo estadual, municipal e a sociedade civil,com a atribuição de elaborar a proposta de Zoneamento Ecológico Econômico, estabelecer prioridades regionais e propor o Plano de Ação e Gestão. Visa ainda tornar transparente o processo e gestão e, ao mesmo tempo, aumentar qualitativamente a participação comunitária na formação das políticas publicas para a zona Costeira.

Para regulamentar o sistema de gestão previsto pela Lei Estadual, foi editado em 07 de novembro de 2002, o Decreto nº 47303 que institui e disciplina a composição e o funcionamento do grupo de Coordenação estadual e dos quatro grupos Setoriais de Coordenação.

Plano esta em fase de discussão em audiências publicas da 3ª minuta e do macro zoneamento regional conduzidas pelo Consema (Conselho Estadual do Meio Ambiente)

O “Projeto Orla”  - Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima, surge como ação da União, com participação da Secretaria de Estado do Meio Ambiente proporcionando treinamento aos agentes locais no Plano de Execução das ações a serem realizadas pelos Municípios,  para aplicação de diretrizes gerais de disciplina de uso e ocupação da Orla Marítima como espaço que sustenta natural e economicamente a zona costeira.  Conduzida pelo Ministério do Meio Ambiente e Secretaria do Patrimônio da União procura dar apoio à articulação do Estado no plano de Gerenciamento Costeiro no plano de execução das ações a serem realizadas pelos Municípios.

Como área constante de conflitos tanto no aspecto territorialidade como no de convivência e lazer, o projeto visa a construção de procedimentos técnicos para a gestão da orla, de acordo com o seguinte:

Fundamentos para a gestão integrada que apresenta a estrutura  conceitual e os arranjos político institucionais como base para orientar a descentralização da orla para a esfera municipal e; 

Manual de Gestão que orienta o diagnóstico, a classificação e caracterização da situação atual, composição de cenários, de usos desejados e respectivas ações de intervenção para um plano de informação que busca formas de articulação e parcerias entre governo e sociedade.

O projeto realizou capacitação em dois módulos nos municípios de Ilhabela e São Sebastião, num primeiro momento, e Ubatuba e Caraguatatuba no momento posterior. Participaram dos cursos representantes de instituições estaduais e municipais e entidades da sociedade civil da região. 

As discussões nas diversas fases objetivaram montar um diagnóstico preliminar de caracterização da orla de cada município da região com critérios para avaliação da paisagem e do perfil socioeconômico. Após o diagnostico, a indicação de conflitos, a análise dos dados, a elaboração de cenário futuro para os trechos selecionados, as apresentações e discussões, passou-se à elaboração preliminar do “Plano de Intervenção” que deverá ser entregue até o final de outubro para análise e posterior revisão. Um Comitê Gestor, para o qual já há algumas indicações, deverá ser formado com integrantes de grupo de gestores locais e outras instituições, como núcleo de articulação permanente, conforme demandas requeridas no âmbito do Plano que estará montado já com calendário de ações a serem implementadas.

Comitê de Bacias Hidrográficas do Litoral Norte

Elaborado pelo IPT para o CBH-LN sob acompanhamento da Câmara Técnica de Planejamento e Assuntos Institucionais. O processo de elaboração de diagnóstico das Bacias e definição do plano teve a duração de quase 3 anos. Passou por uma fase teórica – levantamento de dados secundários já disponíveis e por uma fase prática, trabalho de campo para checar os problemas in loco, com a participação de todos os órgãos de estado, municípios e comunidade. A conclusão dos trabalhos nos 4 municípios levou à conclusão  que os problemas são semelhantes e estão ligados a 4 grandes eixos – Ocupação Desordenada, Saneamento: água, esgoto e resíduos sólidos, Degradação e Gestão (base de dados e informação insuficientes). As metas estabelecidas no Plano passarão a nortear a distribuição de recursos financeiros do FEHIDRO a partir de 2002.

O que se tem percebido é que as preocupações constantes em cada um destes instrumentos são as mesmas, no entanto todos estão procurando estratégias isoladas para sua implementação. Sendo assim a intenção dessa primeira reunião é detalhar os objetivos e metas de cada instrumento, identificar as prioridades estabelecidas, os pontos comuns a todos e ao final definir uma agenda comum de trabalho, de forma a se colocar em prática as estratégias para um gerenciamento ambiental do Litoral Norte.

É importante ressaltar que os 4 municípios – Ilhabela, Caraguatatuba, Ubatuba e São Sebastião – tem atuado em conjunto nas diferentes iniciativas na região, como o projeto Orla, o gerenciamento costeiro, e o fórum de integração do litoral norte, e, com maior constância e continuidade, o Comitê de Bacias do Litoral Norte, que inclusive assumiu a incumbência de reativar o fórum de discussão, que reinicia o processo Agenda 21 do Litoral Norte.

Destaca-se que todos estes Planos e Diagnósticos a que estamos nos referindo, à qual também nos referimos na bibliografia do diagnóstico preliminar, ou foram elaborados desde seu início com participação pública, ou foram objeto de discussão, antes de sua publicação.

Observa-se ainda que esta série de discussões já tem gerado um processo reflexivo por parte dos técnicos das várias instituições regionais.

O Fórum da agenda 21:

Finalmente, em maio de 2003 foi iniciado um treinamento ligado ao Projeto Orla no município de Ilhabela, quando uma representante do Fundo Nacional de Meio Ambiente anunciou que em julho seria aberto Edital do FNMA para dar apoio à Construção das Agendas 21 locais, sendo que os municípios integrantes do Orla teriam prioridade para financiamento. Cientes do fato, representantes dos 4 municípios do Litoral Norte, associados a técnicos dos órgãos do poder público estadual e da sociedade civil, já com a experiência de integração trazida pelas discussões acima citadas, iniciaram o processo de discussão com vistas à cumprir o Edital e conseguir recursos para colocar, finalmente em prática, o que tentava-se desde 2001. Este processo vem envolvendo uma série de entidades e instituições públicas (ver listagem de parceiros), que seguindo os preceitos dos manuais e documentos relativos ao tema, estão caminhando para a tão sonhada construção da Agenda 21 local, sendo que já se sabe de início, que este processo procurará focar as discussões, que já estão bastante avançadas em termos de conteúdo, para a ação concreta e a integração efetiva de todos os órgãos e entidades que atuam nesta região tão rica em recursos naturais, mas que necessita urgente de medidas enérgicas, que impeçam a sua degradação.

Os primeiros membros para a construção do Fórum da Agenda 21 foram definidos no âmbito do Comitê de Bacias Hidrográficas do Litoral Norte, que por sua natureza já é constituído por representantes da sociedade civil organizada, prefeituras municipais (várias secretarias) e órgãos estaduais, mais especificamente os primeiros membros eram provenientes das 3 Câmaras técnicas do Comitê a saber – Planejamento e Assuntos institucionais; Saneamento, e Turismo e Educação Ambiental, além de representantes do ex- Núcleo de Educação Ambiental e do grupo que realizou a experiência em São Sebastião, representada por dois integrantes do instituto Terra e Mar. 

Todo trabalho de secretaria (elaboração de atas, convocações, pesquisa e envio de material, resenhas) e a coordenação das reuniões ficou a cargo da Secretaria Executiva do Comitê de Bacias Hidrográficas do Litoral Norte SE CBH-LN, por ser uma instância de integração regional, e que conta com escritório local e trabalha na perspectiva da integração, contando com vários colaboradores.

Foram organizadas, até o momento, as seguintes reuniões (cópias anexadas a esta proposta, das atas documentos e listas, cujos originais estão disponíveis na SE do CBH-LN). Nestas reuniões tratou-se dos seguintes conteúdos:

· 22 de julho de 2003 – Núcleo Regional de Saúde de Caraguatatuba – presença de 17 pessoas, representando 13 instituições (ongs ou públicas). Para esta reunião foi preparado um documento intitulado “Por uma Agenda 21 do Litoral Norte” baseados no manual “Construindo a Agenda 21 Local” do MMA, no documento base da “Conferência das Nações Unidas e Meio Ambiente”, entre outros. O texto aborda o histórico de construção da Agenda 21 desde 1989; os 40 capítulos da Agenda 21, para dar noção da amplitude de temas que podem ser tratados; os princípios metodológicos que regem a construção de Agendas 21; os objetivos, desafios; conceitos de sustentabilidade; bibliografia disponível e temas de interesse regional. Nesta reunião foi tratado, ainda das experiências dos presentes com relação a elaboração de Agenda 21, sendo bastante variada - pessoas que moravam em outras regiões do Estado que já haviam passado pela experiência, funcionários da SMA do ESP que trabalharam seguindo os Programas Prioritários que pautaram as ações da mesma no final da década de 90 (recursos hídricos, biodiversidade; clima, apoio às ongs, etc) seguindo os preceitos da Agenda, ou mesmo no LN, nas experiências relatadas.

Em seguida foram discutidos quais seriam os temas prioritários para serem tratados, quais sejam: 

1. Saneamento

2. Uso e Ocupação do Solo

3. Áreas Naturais Protegidas

4. Turismo

5. Águas Costeiras

6. Populações Indígenas e Comunidades Tradicionais

7. Proteção ao Patrimônio Arqueológico e Histórico

8. Fortalecimento do Terceiro Setor

9. Educação

10. Transporte e Comunicação

11. Geração de Emprego e Renda

12. Saúde

Definidos os temas passou-se a organizar um grupo de responsáveis pelo levantamento das informações existentes para cada tema: documentos, diagnóstico participativo ou não, propostas acordadas ou não, potencialidades e fragilidades, sendo que o resultado deveria ser entregue na reunião seguinte.

25 de agosto de 2003 – Núcleo Regional de Saúde de Caraguá – presença de 15 pessoas de 10 instituições. Nesta reunião foram entregues os materiais já levantados pelos subgrupos (disponível na SE), sendo que todos os temas contavam com algum tipo de material, mas não seguindo um mesmo padrão de informação, o que dificulta um pouco a padronização. Em seguida foi lido os principais pontos do Edital do FNMA, que havia acabado de ser lançado: vinculação com o Projeto Orla; importância das parcerias; Valor máximo de R$ 100 mil por município ou conjunto deles; 18 meses de execução, etc...Como várias dúvidas apareceram, decidimos por consultar nossa fonte junto ao FNMA para dirimi-las o que foi feito e informado a todos, uma vez que já contava-se com uma rede de informações via internet. Decidiu-se por tomar recursos para a região e não para cada um dos municípios. O edital foi enviado a todos, assim como textos base da A21. Foram definidos encaminhamentos com relação aos documentos e temas de interesse regional.

15 de setembro de 2003 – NRS – presença de 13 pessoas de 10 instituições. Nesta reunião foi feita mais uma rápida avaliação sobre o material relativo aos temas. Foi apresentada uma versão reduzida do Edital e as respostas para as dúvidas da reunião anterior (tomador, contrapartida, comprovação do Fórum, metodologia, temas estratégicos). Foi falado sobre a dificuldade de se tratar dos temas estratégicos, uma vez que temos uma formação mais setorizada. Foi feita a tentativa de correlacionar os temas estratégicos com os setoriais, mas durante a reunião não se mostrou frutífera, pois não sabíamos a amplitude dos temas setoriais, assim definimos pela necessidade de leitura da Agenda brasileira e de outras para ajudar no desenvolvimento da nossa.

Discutidos a aplicação dos recursos: equipamentos, empresa para elaborar documentos e apoiar a organização das reuniões, contratação de apoios na região para mobilização. Quem seriam os parceiros. Necessidade de elaborar um kit adesão (disponível) para facilitar a documentação. Definição das próximas tarefas: negociar com prefeituras e parceiros o apoio; entrega do kit adesão; leitura de documentos para nos apoiar quanto a amplitude de conteúdo e metodologia a ser seguida. Verificar quem poderia participar do curso para elaboração de projeto a ser realizado pelo FNMA.

24 de setembro de 2003 – Núcleo Regional de Saúde de Ilhabela – participação de 16 pessoas de 14 instituições. No início houve checagem das tarefas realizadas e do recebimento de material enviado. Todos foram informados que as PMs estavam cientes do nosso trabalho e a princípio estavam apoiando a nossa iniciativa. A PMI, eleita como a tomadora ideal, aceitou a incumbência desde que não que tivesse que desembolsar dinheiro em espécie. O resumo da Agenda Brasileira havia sido feito, assim como o kit adesão; um sub grupo havia elaborado proposta de metodologia para ser apresentada; dois representantes haviam participado do Curso nos dias 22 e 23 de setembro. Foi elaborada proposta para capacitação do terceiro setor. Foi apresentada a proposta de metodologia, baseada na experiência da agenda brasileira e das locais disponíveis (SP, Ribeirão Pires). Foi apresentada a proposta de correlação dos temas setoriais com os temas estratégicos e as exigências do edital. Estratégia de trabalho e próximos passos.

Esse processo está ainda no início, mas já é possível notar a mobilização das entidades parceiras para que definitivamente seja realizada essa discussão na região; e que se definam as ações e as formas de cobrança de sua efetividade.

07 de outubro de 2003. Participação de   pessoas de  entidades e órgãos públicos. Foram definidas e detalhadas, de forma ainda preliminar, as etapas a serem descritas no projeto, as atividades, os ciclos e as dinâmicas de capacitação, os grupos de trabalho para fechamento do diagnóstico, a metodologia e o orçamento.

08 de outubro de 2003. Participação de   pessoas de  entidades e órgãos públicos. Foram definidas e detalhadas,as metas; foi incluída na metodologia a atividade feiras municipais do século 21, definidas as tarefas a realizar e as funções da equipe técnica. Foram listados os insumos por meta e atividade.
14 de outubro de 2003. Participação de 9 pessoas de 7 entidades e órgãos públicos. Nesta reunião foram definidas a coordenação e a equipe técnica. Foram discutidos e organizados: as estratégias de continuidade; distribuídas tarefas para complementar o que falta em cada módulo; listados os possíveis futuros parceiros; discutido o orçamento e listadas as tarefas por grupo ou pessoa responsável, a serem realizadas a seguir.

3.4  Objetivos, metas e produtos esperados 
Objetivo Geral: ampliar as possibilidades do exercício da cidadania plena no Litoral Norte para garantir o direito do homem ao usufruto integrado e sustentado dos recursos ambientais, sociais, políticas, culturais, econômicos, por meio de uma agenda comum para alcance de um futuro desejável pela comunidade local.
Objetivo específico: estabelecer condições para a construção e implementação da agenda 21 regional por meio da mobilização
Metas e Produtos
METAS
PRODUTOS
PRAZOS

1. Planejar e organizar as ações para início do processo de construção da agenda 21  regional elaborando folder e cartaz de divulgação,  diagnostico estratégico, capacitando 15 facilitadores e  articulando 60% dos atores sociais da região

Material de divulgação pronto (folder, cartaz)
Documento do diagnóstico definitivo por temas estratégicos

Facilitadores capacitados para a mobilização

Parceiros e atores sociais articulados
 4 meses

2.Informar 80% dos cidadãos da região sobre processo da agenda 21;e  Mobilizar pelo menos 5% da comunidade regional para participação do processo  e firmar pelo menos 3 compromissos com o candidato eleito para continuidade do processo de construção da agenda 21 
80% da população regional informada  sobre agenda 21 por meio da mídia

640 agentes de mobilização capacitados 

5% da população participando do processo
6 meses

Meta 3 : Construir coletivamente a agenda 21 regional  em 4 plenárias municipais e uma regional definindo pelo menos 5 compromissos firmados pelos diferentes atores sociais e pelo menos 15 estratégias destinadas a implementar a agenda 21 regional. 
Diagnostico participativo da região

Descrição de cenários consensuais desejados para o litoral norte

Elenco de potencialidades e vulnerabilidades destes cenários

Ações , estratégias e responsabilidades para alcançar cenários desejados
Eleição dos delegados  representativos que participarão das plenárias regional
5 meses

Meta 4 : Consolidar processo da agenda 21 em plenária final

Documento final publicado
Definição de estatuto, regimento e agenda do Fórum da Agenda 21

Lista de indicadores que serão utilizados para planejar as novas etapas, corrigir distorções e adequar os objetivos, metas e ações
3 meses

A metodologia para elaboração da agenda 21 privilegia o processo e a abordagem multisetorial e sistêmica, tendo como eixo de discussão o fortalecimento da identidade regional. Todo o processo foi pensado considerando que esta região já vem discutindo sua realidade e propondo alternativas locais há pelo menos 15 anos, em processos de planejamento estratégico participativo. Muitos dos acordos não se concretizaram em função  do não envolvimento e comprometimento, quer pela falta de identidade dos atores sociais e instituições com a linguagem e o processo, quer pela falta de informação e canais de comunicação. Neste sentido, esta proposta de elaboração de agenda 21 no litoral norte está voltada para a construção de significados para a participação da população e das instituições locais. Tendo por referencia a preocupação didática e a opção pela identidade regional, pretende-se, mobilizar por meio da informação e da capacitação de multiplicadores, a população da região para um envolvimento real e corresponsável.

Entende-se, neste projeto, a agenda 21 como um instrumento de planejamento compartilhado. Para que sua elaboração represente de fato os anseios regionais , considerou-se fundamental o foco do projeto na etapa de sensibilização e mobilização, acompanhada de instrumentalização dos diferentes atores para o exercício da participação e para a construção de pertencimento do processo, criando condições para realização do processo agenda 21. A idéia é propiciar o empoderamento da população para fazer valer seus direitos, representações e expressões. Assim, o projeto privilegia a articulação dos diferentes atores, a formação e capacitação e a informação.
A proposta de mobilização e elaboração da agenda 21 terá como eixo central a construção dos seguintes cenários: como é o ambiente em que queremos viver daqui a 20 anos? Que direitos queremos ver garantidos nos próximos anos? Como estaremos produzindo riquezas daqui a 20 anos?
Neste sentido, o projeto tem como princípios metodológicos: 

· Abordagem multisetorial/sistêmica;
· Sustentabilidade progressiva e ampliada;
· Planejamento estratégicos participativo;
· Envolvimento de atores sociais e instituições na parcerias;
· Valorização do processo;
· Estabelecimento de consensos e superação de conflitos;
· Ética nas relações interpessoais e institucionais;
· Fortalecimento da Identidade regional;

As reuniões plenárias municipais e regionais, previstas neste projeto, deverão promover um processo de discussão participativo, dialógico e problematizador.

O processo envolverá momentos de avaliação em todo seu percurso. Estes momentos estão previstos para as reuniões da equipe técnica, bem como durante o processo de capacitação, de acompanhamento dos agentes mobilizadores, e nas plenárias municipais e regionais.

O consórcio entre os 4 municípios que já vem trabalhando coletivamente há mais de 15 anos, nos últimos anos, principalmente a elaboração do gerenciamento costeiro e as ações no Comitê de Bacias Hidrográficas do Litoral Norte, propiciaram o fortalecimento da identidade regional e da integração de políticas públicas no Litoral Norte do estado de São Paulo.
A construção da agenda 21 depende do trabalho em parceria das instituições públicas e do terceiro setor da região para a sua efetivação. Neste sentido foi formado o Fórum da Agenda 21 que já conta com representantes destes setores, sendo que este grupo deverá coordenar e apoiar todo o processo de trabalho, seja no fornecimento de dados, apoio à mobilização, interlocução com as esferas governamentais, etc. Mesmo assim considera-se necessária a contratação de alguns serviços, pois o grupo não terá capacidade para desenvolver o total das atividades.

Dentre os contratos indicados nas planilhas, há contratação de alguns especialistas e apoios, indicados nas atividades correspondentes desta metodologia. Há, entretanto, 2 pessoas que serão contratadas para acompanhar todo o processo de implementação do projeto: uma secretária e um estagiário. A secretária será responsável pelo acompanhamento de todas as atividades administrativas do projeto, como por exemplo, prestação de contas, relatórios e memórias de reuniões de trabalho, sistematização de dados, documentos de contratação de serviço de terceiros, ofícios, convites, convocação de reuniões, secretariar reuniões, etc. Será responsável também pelo apoio na produção dos eventos. Já o estagiário fará todo o trabalho de apoio à secretária, desde xerox, impressão, pesquisa, telefonemas, até na organização dos eventos, dos documentos, etc.

A equipe técnica do projeto se reunirá pelo menos uma vez por mês para discutir o andamento do processo. A cada reunião, parte da equipe receberá diárias, visto que vão se deslocar de outras cidades da região. A equipe, neste momento, será responsável por todas as atividades do projeto, incluindo a capacitação dos mobilizadores, articulação, elaboração de materiais e do programa de comunicação, produção dos eventos, levantamento de informações junto às prefeituras, sistematização de dados, produção de textos, organização financeira, etc. A expectativa é que esta equipe se amplie ao longo do processo, com a participação de novos parceiros e /ou voluntários. Entretanto, esta equipe nuclear, definida neste projeto, é a responsável direta pela viabilização das propostas deste projeto.

3.5  Descrição da metodologia por meta:

Meta 1: Planejamento e organização das ações – 

Esta meta é a construção das bases para a estruturação coletiva dos recursos materiais e pessoais que permitam ampliar o processo participativo agenda 21.

A1. Atividade 1.1: Construção de diagnóstico regional com foco nos 6 temas estratégicos, que serão utilizados como subsidio às discussões no processo de mobilização e nas plenárias publicas municipais.

Tendo em vista a existência de um pré - diagnóstico setorial, apresentado neste projeto, o mesmo será reestruturado e reelaborado de forma a integrar os temas setoriais  num diagnóstico regional sob a ótica dos seis temas estratégicos transversais  (ver tabela dos temas abaixo).É importante ressaltar que os diagnósticos setoriais foram elaborados, baseando-se entre outras fontes bibliográficas, nos vários documentos gerados em processos participativos que ocorreram na região nos últimos 10 anos.

Este diagnóstico será realizado por dois cientistas sociais, a ser contratado para o serviço, e pela equipe técnica do projeto.

O diagnóstico regional a partir dos 6 temas estratégicos deverá destacar a interface, articulação e a intersecção entre os vários temas setoriais, como forma de demonstrar a complementaridade das ações, e subsidiar a integração dos vários setores e níveis de governo. 

Correlação tema estratégico A21 e tema setorial (LN)

TEMAS ESTRATÉGICOS
TEMAS SETORIAIS

(Agenda 21)
(Prioridades do LN)

* Aspectos exigidos-edital


Gestão dos recursos naturais e culturais


* Novos modelos e instrumentos de gestão
Saneamento


Uso do solo


Áreas naturais protegidas


Turismo


Águas costeiras


Pop.indígenas/comunidades tradicionais


Patrimônio histórico e arquitetônico

Atividades econômicas do setor primário


* Geração..............................................
Uso e ocupação do espaço


Pesca (água costeira )


Pop.indígenas/comunidades tradicionais


Transporte


Geração de renda

Redução da desigualdade social


* Geração de emprego e renda, diminuição da disparidade regional
Turismo


Educação e educação ambiental


Geração de renda


Saúde

Cidades sustentáveis


* Mudança no padrão de consumo e construção das Cidades Sustentáveis
Saneamento 


Uso e ocupação do espaço


Turismo


Transporte


Saúde


Educação e educação ambiental


Setor terciário(com./serv.) geração de renda

Infra-estrutura e integração institucional e regional 

* Novos modelos de gestão
Saneamento 


uso e ocupação do espaço


Turismo


Transporte


Saúde


Fortalecimento do 3° setor

Ciência, Tecnologia e Comunicação



áreas naturais protegidas


turismo


educação e educação ambiental


transporte


geração de renda


pop. Tradicional


informação-pesquisa

Obs: O quadro demonstra a correlação dos temas estratégicos com os setoriais prioritários para a nossa região. Os temas setoriais foram definidos em reunião do fórum da agenda 21, mas podem ser complementados ao longo do processo.

Para os temas setoriais demografia e saúde ambiental deverão ser realizados levantamentos para elaboração de diagnósticos participativos e integração aos diagnósticos estratégicos. O estudo sobre demografia mais detalhado justifica-se em função da forte variação verificada na região, dentro e fora da temporada. Os responsáveis por estes levantamentos serão os órgãos públicos relacionados aos temas.  

A dinâmica das contribuições relativas do turismo, pesca e construção civil para o orçamento da região também será objeto de estudo mais detalhado, nesta fase do diagnóstico da região.

Faz parte também deste diagnóstico estratégico a consolidação de informações existentes sobre ações e projetos já em desenvolvimento. Estas informações constam da prefeitura e organizações não governamentais. 

A2. Atividade 1.2 -  Em paralelo à construção do diagnostico, será feita a formação da equipe técnica do projeto para atuarem como facilitadores nas oficinas de capacitação dos diferentes setores sociais nos municípios. Esta formação ficará a cargo de um profissional especialista contratado para este fim, com perfil de educador e mobilizador social. Serão formados pelo menos 15 membros da equipe técnica. O escopo da oficina deverá ser discutido com o profissional contratado. A atividade deverá ser desenvolvida em 24 horas. A intenção desta formação é instrumentalizar a equipe técnica para o desenvolvimento de oficinas participativas com os diferentes setores para capacita-los como multiplicadores e agentes de mobilização.

A3. Atividade 1.3 – Elaboração de conteúdo e formato do material didático sobre agenda 21 que subsidiará o trabalho de mobilização. 

Para esta atividade também está prevista a participação de um educador que nos auxiliará na construção de uma linguagem e formato o mais comunicativo possível.

Esta atividade inclui também o planejamento da campanha de comunicação da agenda 21.

A4. Atividade 1.4 – Publicação do material

A5. Atividade 1.5 - Articulação dos parceiros e diferentes atores sociais para organização e mobilização para as oficinas. 

Esta atividade, que deverá ocorrer em todo o processo de mobilização, será iniciada neste momento a fim de identificar os agentes que já tem penetração nos diferentes segmentos sociais, como por exemplo Programa Saúde na Família ou professores. Estes agentes participarão das oficinas a serem realizadas na meta 2 e coordenadas pelos facilitadores formados na atividade 1.

Estão previstas reuniões com o educador para discutir formas de mobilização. A articulação inclui também toda a mídia local e regional para participar da campanha de comunicação do projeto. Foram programadas 8 horas de reunião com o educador para supervisionar e avaliar as oficinas de capacitação.

Meta 1 - Insumos: equipe técnica, secretária, estagiário, dois cientistas sociais, educador, designer, serviços gráficos, material de consumo e equipamentos/materiais permanentes. Prazo: 4 meses. Local: Municípios do Litoral Norte do Estado de São Paulo.

Meta 2: Mobilizar os diversos atores sociais para discussão sobre um futuro sustentável para o Litoral Norte

Esta é a meta principal deste projeto, a base que dará consistência à participação dos atores na agenda. O objetivo desta meta é informar, sensibilizar e envolver o maior número de moradores, entidades civis, setores produtivos dos 4 municípios no processo participativo de construção de cenários desejáveis para a região. Neste processo, a ênfase será na valorização do saber local e no envolvimento direto de representantes de todos os setores da sociedade na compreensão das dificuldades locais, prioridades e ações para solucioná-las.

A6. Atividade 2.1 Informar 80% da população sobre o processo de discussão da agenda 21.

Para este fim, será utilizada a campanha de comunicação pela mídia com divulgação massiva dos princípios e conceitos da agenda 21. Esta estratégia inclui também a utilização de carros de som para chamada da população para participação das diferentes atividades, tais como as oficinas de capacitação (atividade 2.2) e plenárias municipais e regionais (atividades 3.1 e 4.2). 

Meios para mobilização: eletrônico; Imprensa: TV, Rádio, Jornal - informar a mídia.

A7. Atividade 2.2 - Oficinas de capacitação dos diferentes setores sociais para agenda 21 

A idéia é formar multiplicadores que irão mobilizar seus pares. Os facilitadores desta oficina são os membros da equipe técnica, formados na atividade 1.2.

Serão realizadas oficinas para gestores públicos, para terceiro setor, para agentes de saúde e professores e outras lideranças. Será uma oficina para cada setor por município, exceto para os agentes de saúde, professores e outras lideranças para os quais serão realizadas 2 oficinas por município. Ao todo serão 16 oficinas de 8 horas. A intenção é que, dentre as atividades que estes agentes já realizam, discutam com a população o direito à sua participação e a importância da construção de uma agenda comum. Ao mesmo tempo deverão distribuir o material e propor discussões por bairros sobre os cenários desejados. A intenção é que os agentes penetrem nas escolas, SABs, igrejas, postos de saúde, ONGs e outras entidades pertinentes. A expectativa é que a ação destes agentes seja desenvolvida ao longo de todo o período de construção da agenda 21.

A8. Atividade 2.3 - Documentação e sistematização dos resultados das oficinas de capacitação. Esta atividade será desenvolvida pela equipe técnica do projeto, não constando da planilha do orçamento.

A9. Atividade 2.4 – Acompanhamento dos trabalhos dos multiplicadores

Nesta etapa a equipe técnica do projeto irá acompanhar o trabalho dos multiplicadores para orientação dos mesmos, por meio de reuniões nos municípios. 

A10. Atividade 2.5 - Seminário de Transição e Afirmação de Compromissos da Agenda 21. Aqui vamos negociar a continuidade do processo com o prefeito e sua equipe, recém eleitos. Neste momento também serão discutidas e validadas as propostas do projeto Orla. A idéia é incorporar o processo agenda 21 e o projeto Orla como prioridades para os Planos de Governo Municipais. 

Meta 2 - Insumos: equipe técnica, secretária, estagiário, material de consumo e carro de som. Prazo: 4 meses. Local: Municípios do Litoral Norte do Estado de São Paulo.

Meta 3: Construção da Agenda 21 

A11. Atividade 3.1. Preparação das plenárias municipais. Está previsto 8 horas do educador para assessorar a montagem da metodologia das plenárias municipais.

A12. Atividade 3.2 – realização de 4 plenárias municipais para discutir o diagnóstico preparado (dos 6 temas estratégicos) e o resultado do trabalho dos multiplicadores. Neste momento será também realizada a eleição de delegados que irão participar da plenária regional. 

Para realização destas plenárias será proposta aos municípios que as mesmas aconteçam durante um grande evento municipal com perfil de uma feira cultural. Esta proposta, ainda não encampada pelas prefeituras, e que depende das novas administrações que serão eleitas no próximo ano, não está orçada neste projeto. Consideramos que deveríamos garantir a realização da plenária, independente das contingências políticas, motivo pelo qual orçamos as mesmas no formato de reuniões de planejamento estratégico. Entretanto, esta opção não exclui a possibilidade da realização das feiras a serem propostas no decorrer do processo para as administrações publicas municipais. O custo das mesmas deverá ser dos municípios, parceiros da iniciativa privada e/ou outros financiamentos e outros parceiros que forem sendo incorporados ao longo do processo. O sucesso de sua realização será um bom indicador do envolvimento de todos no processo.

As feiras municipais são um espaço amplo e democrático que permite a integração dos diferentes setores, formais e informais. Elas deverão ser um espaço de divulgação do processo de construção da agenda 21 do Litoral Norte, onde serão divulgados os próximos passos (próximas feiras, e a plenária regional ), assim como deverão oferecer momentos de festa e expressão cultural, momentos de produção de conhecimento, divulgação ampla de informações e construção de co-responsabilidade no processo de conhecimento da agenda 21.

Este tipo de evento reúne diferentes atores sociais, não apenas os organizados. As feiras pretendem ser um mecanismo de participação menos formal, criando espaços de expressão, trocas, elaboração de conhecimento, incentivando linguagens que criem significados a todos. Elas proporcionam a criação de vínculos interpessoais e interinstitucionais, fomentando o fortalecimento da identidade regional e facilitando a participação dos diferentes setores nas suas especificidades.  

As feiras reunirão as diferentes expressões culturais, por meio de apresentações, mini eventos, performances. Oferecerá também comidas típicas e artesanato local. Será montada uma estrutura interativa de painéis , expondo os diagnósticos realizados. Na frente serão disponibilizadas urnas para coletar sugestões e contribuições do público participante por meio de roteiros pré-estabelecidos – cuja distribuição e orientação realizada por estudantes voluntários da região, orientados de antemão pelos mobilizadores e pela equipe técnica

A programação inclui oficinas de apresentação de projetos, ações e boas práticas sustentáveis em desenvolvimento nos municípios. Inclui também oficinas, organizadas por regiões do município, para construção de  indicadores de expectativas e propostas para os  cenários futuros.

A feira estará divulgando o GERCO e o Projeto Orla. Para viabilizar a participação na plenária,teremos um lista de inscrição de entidades que tenham interesse.

Prevê-se, também, a participação de um profissional para facilitar não pertencente ao processo para moderar os diferentes interesses que deverão estar presentes nas plenárias municipais em busca de consensos.

A13. Atividade 3.3. Preparação da plenária Regional.

Caso haja a feira, será feita neste momento a sistematização dos seus resultados

Esta atividade tem por objetivo viabilizar a plenária regional, articulando as diferentes instituições e entidades para participação efetiva na mesma, além de estar organizando sua infra-estrutura e produzindo o evento.

Estão previstas 8 horas do educador para assessorar a montagem da metodologia da plenária regional.

A14. Atividade 3.4 Realização da plenária regional 

Por meio do planejamento estratégico, será acordado na plenária regional o diagnostico regional, apresentados os resultados das plenárias municipais, definido o cenário futuro desejado, as ações prioritárias, estratégias, responsabilidades e meio para realizá-las. A metodologia será a de planejamento estratégico participativo, trabalhos em grupos e construção compartilhada do conhecimento. O resultado deste processo é a proposta da agenda 21 para a região.

Os resultados deverão ser plotados no seguinte quadro:

Temas Estratégicos
Problemas
Metas
Estratégia
Responsável
Recurso Finac. 
Cronograma

1
A,b, c
1,2,3
X
Y
$$
Qdo.

2







3
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Prevê-se, também, a participação de um profissional para facilitar (8horas) não pertencente ao processo para moderar os diferentes interesses que deverão estar presentes nas plenárias municipais em busca de consensos.

A15. 3.5. Ida à Brasília de dois representantes do Fórum Agenda 21 do Litoral Norte.

Meta 3 - Insumos: equipe técnica, secretária, estagiário, viagem para Brasília - 2 pessoas, transporte para a população para a plenária regional, educador e facilitador . Prazo: 5 meses. Local: Municípios do Litoral Norte do Estado de São Paulo.

Meta 4 – Consolidação do processo da Agenda 21

Nesta meta serão sistematizados os resultados da plenária final e produzido um  documento de consolidação de todo o processo. Este documento deverá ser validado numa nova plenária regional, quando também serão estabelecidos os meios para dar continuidade ao processo e garantir a divulgação e acesso à todos dos resultados obtidos. 

A16. Atividade 4.1 – redação do documento final (1 mês)

Será contratado um segundo estagiário especificamente para sistematizar os resultados da reunião. A equipe técnica produzirá o documento final.

A17. Atividade 4.2 – preparação da plenária regional final 

Prevê-se 4 horas do educador para assessorar na montagem desta plenária regional

A18. Atividade 4.3 – plenária regional final (final do primeiro mês).

Esta  plenária será o momento  de validação do documento. Será também o momento de discussão e estabelecimento dos acordos e estratégias para a continuidade do processo. Neste sentido, deverá ser acordado o estatuto, regimento e agenda do Fórum da Agenda 21 e definido os indicadores que serão utilizados para planejar as novas etapas, corrigir distorções e adequar os objetivos, metas e ações a partir de uma avaliação final do processo até este momento. Este é um momento importante também para o comprometimento público dos gestores e legisladores, pois é a oportunidade para internalizar as decisões da agenda 21 em suas políticas públicas, como por exemplo, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e de incorporar meios para oficializar e garantir a continuidade do processo.

Está previsto também a contratação de um facilitador, nos mesmos moldes que as plenárias anteriores.

A19. Atividade 4.4 -  publicação do documento final (2 meses)

A publicação deverá conter o histórico do processo, dificuldades, resultados, participantes. Está sendo previsto um numero mínimo de impressão (1000) considerando a possibilidade de, na ocasião, contamos com parceiros que contribuam com recursos para a publicação, inclusive um designer gráfico.

A20. Atividade 4.5. O projeto aventa com a possibilidade, também, de publicar uma agenda-calendário permanente contendo as decisões finais do processo e conceitos da agenda 21. Esta idéia não foi orçada neste projeto. Este calendário deverá ser financiando por patrocinadores, a serem articulados no decorrer do processo, distribuído para a população de baixa renda e vendido nos hotéis, pousadas, restaurantes e pontos turísticos dos 4 municípios, com o propósito de arrecadar recursos para a continuidade do processo.








Meta 4 - Insumos: equipe técnica, secretária, estagiário 01, estagiário 02, educador, facilitador, designer. Prazo: 3 meses. Local: Municípios do Litoral Norte do Estado de São Paulo.


3.6 Avaliação de Riscos

Riscos

Grau de relevância
Estratégias de minimização

Falta de comprometimento dos poderes públicos
Alto


Internalizar o processo da Agenda 21 na elaboração da LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias)

Falta de informação e envolvimento da sociedade
Alto
Capacitação de agentes de mobilização e campanha de comunicação

“Cultura do assistencialismo” e ou paternalismo


Alto
Integração entre as políticas de assistência social e o planejamento para o desenvolvimento sustentável
Mobilizar para a busca dos direitos de cada um

Propiciar a expressão cultural de todos os setores.

Respeitar a linguagem específica da região

Faltam de recursos humanos, materiais, financeiros


Médio
Comprometimento dos parceiros com a disponibilização dos recursos no Planejamento do projeto. 

Falta de representatividade social no Fórum


Alto
Elaboração de um Regimento interno para o fórum da Agenda 21, flexível com mandatos curtos e durante o processo a incorporação de novos representantes

Ausência de visão global/sistêmica


Alto
Discussões regionais

Transversalidade na abordagem dos temas

Eventos que contemplem a pluralidade cultural, social e ambiental, como por exemplo a feira municipal

Descrédito da população


Alto
Envolvimento da população por meio da divulgação dos avanços do processo e processo diferenciado de mobilização 

Mudança de governo


Alto
Promoção de capacitação e ações envolvendo funcionários do quadro permanente das prefeituras e representantes da sociedade civil;

Fortalecimento do terceiro setor incluindo capacitação das entidades; internalização do o processo da Agenda 21 na elaboração da LDO; realização do Seminário de Transição e Afirmação de Compromissos da Agenda 21 

Dificuldades para mobilizar alguns setores, como o produtivo, e as comunidades mais distantes

Forte processo de mobilização ao longo de todo o projeto, com capacitação e campanha de comunicação; envolvimento dos agentes comunitários que já tem inserção nas comunidades

Desnivelamento do conhecimento de forma a dificultar a construção de um visão comum de futuro

Campanha de informação, mobilização por bairro e município, respeito às expressões e linguagens específicas da região

Buscar consenso entre parceiros com interesses distintos

Plenárias realizadas com moderador não envolvido no processo, com planejamento estratégico a fim de alcançar consensos coletivos e compartilhados

3.7. Estratégias de continuidade do processo da agenda 21

Caberá às entidades participantes do Fórum da Agenda 21 darem continuidade ao processo, implementando e viabilizando as ações propostas. Por tratar-se da Agenda 21 Regional, a Secretaria Executiva do Comitê de Bacias do Litoral Norte e o Grupo Setorial do Gerenciamento Costeiro terão especial papel para impulsionar a concretização da agenda.

Neste sentido, a plenária final deverá garantir os compromissos de continuidade com os diferentes atores sociais e instituições envolvidas, bem como a formalização do fórum da agenda 21. Deverá também ser pensada numa estratégia de divulgação do processo e seus resultados.

O projeto prevê capacitação dos gestores públicos e ações envolvendo funcionários do quadro permanente das prefeituras, que, inclusive fazem parte da equipe técnica do projeto, a fim de garantir a continuidade do processo. Neste sentido também foi pensado o Seminário de Transição do Processo de Construção da Agenda 21 com elaboração de Carta-compromisso entre todos os atores sociais.

A garantia de continuidade também está associada ao poder da sociedade civil de fazer valer seus direitos e anseios. Neste sentido o processo de mobilização previsto no projeto deverá contribuir para o empoderamento da população. Inclui-se aqui as oficinas capacitação para o terceiro setor e os agentes comunitários, agentes de saúde,  professores e outras lideranças.

Outra medida é o estimulo à elaboração de projetos, ao longo do processo, para os quais novas fontes de financiamento poderão garantir seu sucesso. 

3.8. Participação da Sociedade 
A participação da sociedade envolve o principio da universalidade, equidade de direitos, do acesso a informação a fim de garantir um ambiente saudável, socialmente justo e sustentável. As reuniões de discussão serão distribuídas geograficamente de forma a garantir o acesso e adesão de todos os atores sociais no processo de construção da Agenda. A metodologia adotada para as reuniões contará com dinâmicas que permitam a manifestação de todos os segmentos sociais independentemente dos diferentes grupos sociais, culturais e econômicos.
As feiras municipais podem ser um instrumento interessante para proporcionar a participação de fato da sociedade.

O Fórum da Agenda 21 já é bastante representativo, mas acredita-se que ao longo do processo conseguiremos a adesão de mais setores, como o empresarial, das Sociedades Amigos de Bairro, dos vereadores, pois utilizaremos todos os meios para a sensibilização: imprensa, encontros, articulação, correspondência, visitas para divulgar a importância do processo e da adesão.

Parceiros que deverão ser incorporados ao processo no seu decorrer

Os vereadores dos quatro municípios; Programa de saúde da família (Federal); Programa Escola Aberta (Instituto Ayrton Senna e Secretaria de Estado da Educação- SP); Clubes de serviços (Rotary, Lions etc.), ONGs, Sindicatos e demais associações informais; Programa Estadual de Micro-Bacias Hidrográficas; Associação de Amigos do Sertão do Ubatumirim – SASU; MOPRESS (Movimento de Preservação de São Sebastião); Estação Ecológica Tupinambás – IBAMA; Instituto Educa Brasil; GPN (Grupo de Proteção à Natureza); Associação dos Monitores de Ecoturismo de São Sebastião (AMESS); Associação dos Monitores de Ecoturismo de Ubatuba (AMEU), algumas SABS reconhecidamente atuantes, tais como: ASASF (S. Francisco), SOMAR (MAresias), SOAB (Boiçucanga), SAMJU (Juqueí), SABS (Barra do Sahy), SAMOJU (Juréia), SAPA (PAúba), Sociedade Amigos de Barequeçaba. Conselhos municipais – Saúde, Educação, Criança e Adolescente, Agricultura e Pesca, Meio Ambiente; Mídia; Petrobrás; Instituições financeiras; Associação comercial – Empresas; Instituições de ensino – Públicas e Privadas; Associações de classes – Colônia de pesca, Associação produtores; Associações de profissionais; Cooperativas; Fundações Públicas; Entidades Religiosas e outros que surgirem durante o processo.
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